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As mutualidades 
durante e após 
a pandemia

A Ministra do Trabalho, Solidarieda-

de e Segurança Social, Ana Mendes 

Godinho, diz na entrevista que pu-

blicamos nesta edição que tem sido 

exemplar a resposta do setor social e 

solidário aos desafios de uma pande-

mia que nos obrigou a um novo pa-

drão nas relações em sociedade e a 

valorizar mais a vida. 

As mutualidades, IPSS, misericórdias 

e cooperativas têm estado na primei-

ra linha do cuidado, da proteção e do 

apoio aos portugueses mais vulne-

ráveis, revelando uma coesão exem-

plar, falando a uma só voz e atuando 

de forma articulada, no sentido de 

minimizarem as dificuldades que a 

nossa sociedade atravessa.

Esta resposta tem sido ainda mais 

profícua, porque, desde cedo, nes-

ta pandemia, a tutela percebeu a 

verdadeira importância da presen-

ça capilar das instituições sociais no 

terreno, ao lado dos problemas e de 

quem precisa. Percebeu, nomeada-

mente, que é necessário dotá-las dos 

instrumentos e dos recursos essen-

ciais para robustecer a sua capacida-

de de intervenção no terreno.

A Comissão Permanente do Setor 

Social e Solidário, coordenada pela 

Ministra Ana Mendes Godinho, tem 

sido um espaço de diálogo frontal, 

de análise da evolução dos proble-

mas, de definição de estratégias e 

medidas, de monitorização da sua 

implementação e de correção. É 

no terreno que essas decisões têm 

repercussão e, aí, as instituições so-

ciais – permitam-me uma referência 

especial às mutualidades – contam 

com dirigentes, técnicos e colabo-

radores de grande envergadura, de 

uma entrega e dedicação sem para-

lelo, sacrificando, quantas vezes, as 

suas próprias famílias e o seu bem

-estar. Ao fim de um ano de grande 

exigência, física e emocional, mesmo 

exaustos, continuam na primeira li-

nha do combate, de sorriso no rosto, 

prestando auxílio, confortando e en-

corajando os idosos, as famílias e os 

mais desafortunados.

Os sinais de uma crise económica 

e social a reboque da crise sanitária 

são já evidentes. Os tempos que aí 

vêm serão muito difíceis. Não pode-

mos vacilar! 

Estes momentos de dor podem ser 

também oportunidades de regene-

ração. Anuncia-se um novo quadro 

comunitário de apoio e um Plano de 

Recuperação e Resiliência, que apos-

ta em três dimensões: a resiliência 

- que prevê apoios a novos equipa-

mentos e novas respostas sociais, ao 

combate à pobreza, à inclusão das 

pessoas com deficiência, à qualifica-

ção de recursos humanos -, a transi-

ção digital das organizações e a tran-

sição climática.

É uma oportunidade soberana de, 

alicerçado na sua resiliência de sete 

séculos de história, o Movimento Mu-

tualista se afirmar, rejuvenescer, mo-

dernizar e robustecer. É um desafio 

que temos que agarrar!

Luís Alberto Silva,
Presidente do Conselho de Administração
da União das Mutualidades Portuguesas
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Ana Mendes Godinho transitou do 

governo anterior onde se notabili-

zou como Secretária de Estado do 

Turismo, para assumir a tutela do 

exigente Ministério do Trabalho, Soli-

dariedade e Segurança Social. Ainda 

tirava as medidas ao gabinete quan-

do eclodiu a pandemia Covid-19 que 

a colocou no epicentro da estratégia 

de resposta à crise social e sanitária. 

O diálogo social nas suas várias di-

mensões – com os partidos na As-

sembleia da República, com os par-

ceiros sociais e com o setor social – é, 

na sua perspetiva, uma das armas no 

combate à pandemia.

Em entrevista à MUT, concedida no 

início de julho, antes da chamada ter-

ceira vaga pandémica, a Ministra do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social destaca o “papel-chave” que o 

setor social desempenhou e desem-

penha na “resposta de primeira linha 

a quem tem mais necessidade de 

proteção” durante a pandemia e na 

fase de estabilização e recuperação 

económica e social do país.

Ana Mendes Godinho agradece ao 

Movimento Mutualista o seu tra-

balho de proximidade e diz-se dis-

ponível para monitorizar e avaliar o 

impacto do novo Código das Asso-

ciações Mutualistas no terreno.

O impacto do surto epidemiológi-

co nas organizações do setor social 

“A forma como o setor 
social respondeu à  
pandemia  
foi exemplar”

tem sido tremendo, com várias res-

postas e atividades suspensas ou 

reajustadas. Os encargos de funcio-

namento decorrentes dos planos 

de contenção dispararam. Ainda 

assim, as Mutualidades e o Setor So-

cial e Solidário desempenharam um 

papel publicamente reconhecido 

como muito importante. A coopera-

ção entre o Governo e o Setor Social 

tem sido um dos fatores importan-

tes do combate à pandemia?

Uma das nossas armas no combate 

à pandemia tem sido a grande ca-

pacidade de haver um diálogo social 

forte nas suas várias dimensões. Re-

firo-me ao diálogo que tem havido 

ao nível de partidos na Assembleia 

da República, ao nível dos parceiros 

sociais e do fortíssimo diálogo com 

os parceiros do setor social. Passá-

mos a ter reuniões semanais para fa-

zer pontos da situação, de avaliação 

e de antecipação de cenários. Estes 

encontros semanais têm sido deter-

minantes para desenharmos as me-

didas que têm sido implementadas 

nestes meses. Claramente, vivemos 

tempos que ninguém imaginava 

viver, mas tem havido uma grande 

capacidade de fazer esta articulação, 

este trabalho conjunto para respon-

der aos problemas que têm surgido.

Nas questões do financiamento, te-

mos tido a preocupação de, rapida-

mente, criar instrumentos para aju-

dar as instituições nesta fase difícil. 

Falo nomeadamente na manuten-

ção das comparticipações previstas 

nos acordos de cooperação, inde-

pendentemente da frequência, para 

garantir a estabilidade e a liquidez 

das instituições. Por outro lado, uma 

grande preocupação na articulação 

permanente para a implementação 

das medidas de prevenção nas várias 

respostas sociais e, a cada momento, 

identificar áreas críticas e as medidas 

que possam funcionar melhor. Os 

acordos que fizemos com as asso-

ciações do setor social para a imple-

mentação de medidas de prevenção 

nas creches são um exemplo eviden-

te de como funcionou. 

Neste momento extraordinário, só 

conseguimos responder, se todos 

tivermos a capacidade capilar de 

chegar ao terreno e isso só é possí-

vel com quem lá está. Foi exemplar a 

forma como o setor social respondeu 

a esta necessidade de estar presente 

no terreno e este diálogo permanen-

te do Estado para tentar encontrar as 

respostas necessárias.
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O peso da economia 
social no emprego 
é de cerca de 6 por  

cento, mas pode ser 
ainda maior.

Que papel espera o Estado que as 

mutualidades e as outras organiza-

ções do setor social e solidário de-

sempenhem na fase da reanimação 

económica e social do país?

Eu acredito muito no papel da eco-

nomia social como instrumento do 

desenvolvimento dos territórios, não 

só do ponto de vista da capacidade 

de resposta às pessoas, como da ca-

pacidade de encontrar em conjunto 

instrumentos de mobilização das 

pessoas e das coletividades, mas, 

também, na criação de emprego. O 

peso da economia social no empre-

go é de cerca de 6 por cento, mas 

pode ser ainda maior. Há várias di-

mensões em que a economia social 

pode ser um motor de dinamização, 

por um lado na criação de emprego, 

em que é um fator chave, e por ou-

tro lado, no enorme desafio da qua-

lificação das pessoas que trabalham 

na área social, e, também, como res-

posta de primeira linha a quem tem, 

“Acredito no papel  
da economia social   
como instrumento  
do desenvolvimento”

neste momento, mais necessidade 

de proteção, as populações mais vul-

neráveis. 

A economia social tem um papel 

chave e isso tem sido evidente du-

rante a pandemia, com a quantida-

de de instituições que asseguraram 

o apoio domiciliário aos idosos que 

deixaram de ir aos centros de dia ou 

que garantiram as compras diárias 

aos idosos mais isolados que não po-

diam sair de casa para não se expo-

rem ao risco.

São alguns dos exemplos daquela 

que foi a capacidade de resposta na 

fase de emergência e que, nas fases 

de estabilização e de recuperação, 

pode assumir cada vez mais impor-

tância. Em alguns programas de es-

tabilização e recuperação económi-

ca, identificámos o setor social como 

um setor-chave de aposta, nomea-

damente o programa “+CO3SO Em-

prego”, com apoios à contratação, 

formação e reconversão de pessoas 

para áreas estratégicas de desenvol-

vimento em Portugal: digital, econo-

mia verde e área do setor social.

Isso demonstra a importância que 

damos ao setor social, como gerador 

de emprego que, claramente, res-

ponde às necessidades que Portugal 

tem, nas mais variadas dimensões de 

desenvolvimento do território e, par-

ticularmente, nas áreas do interior.
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“Sistemas 
de proteção  
pública devem 
ser inclusivos”

Prevê-se que um dos reflexos da 

pandemia seja o aumento significa-

tivo do desemprego que, a registar-

se, produzirá um impacto significa-

tivo na Segurança Social. Estarão as 

contas da Segurança Social prepa-

radas, a longo prazo, para esse em-

bate? De que forma poderão as mu-

tualidades complementar a ação do 

governo na gestão dos chamados 

regimes complementares de Segu-

rança Social?

Em primeiro lugar, neste momento, 

o Estado Social está a ser a resposta 

e isso é fruto, também, da capaci-

dade que houve do próprio sistema 

de segurança social se ter afirmado, 

cada vez mais, do ponto de vista da 

sustentabilidade nos últimos anos, 

em resultado da criação de emprego.

Este foi o ponto de partida que nos 

permitiu reagir rapidamente, atra-

vés dos instrumentos que criámos 

de apoio financeiro direto às pessoas 

e às instituições do setor social para 

que elas, capilarmente, chegassem 

mais eficazmente às pessoas. Por 

outro lado, confrontamo-nos todos 

com a necessidade de construir so-

luções para garantir, cada vez mais, a 

sustentabilidade do sistema, ao lon-

go do tempo e em termos futuros, 

sendo certo que se torna necessário 

desenvolver três áreas fundamen-

tais de trabalho. Desde logo, alargar 

a base de contribuição, conseguindo 

que mais pessoas façam parte do 

sistema e quantas mais pessoas fize-

rem parte do sistema mais capacida-

de teremos de aumentar a base de 

pirâmide, para que seja um sistema 

sustentável. Para isso, o grande desa-

fio é que as pessoas se revejam cada 

vez mais nos sistemas de proteção 

que temos, sistemas que respondam 

às suas necessidades, independen-

temente de ser ou não a reforma. 

Essa é uma das viragens que temos 

que ter, fazendo sentir aos jovens 

que os sistemas que temos corres-

pondem a várias necessidades e não 

apenas à velhice. Por outro lado, a 

diversificação de fontes de financia-

mento, que é essencial, e os sistemas 

complementares para garantirmos 

respostas que reflitam também as 

necessidades específicas de grupos 

da população. 

É nesse sentido que tem de ser o 

nosso caminho, sendo certo que o 

objetivo é, também, cada vez mais, 

que os sistemas de proteção pública 

garantam que as pessoas façam par-

te e sejam inclusivos. Isso significa 

que devem retratar o mais possível 

a realidade que temos no terreno, 

conseguindo que novas formas de 

relação laboral, até de prestação de 

serviços e novas formas de agrupa-

mento entre as pessoas tenham re-

flexo nas próprias regras, para que 

as pessoas consigam fazer parte do 

sistema e não estejam de fora.

É um desafio que todos temos, quer 

o sistema de segurança social, quer 

os sistemas complementares.
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“Assumirei sempre a  
afirmação estratégica 
da importância da 
economia social”

Tem vindo a realçar a necessidade 

de simplificar processos adminis-

trativos na área social, na criação de 

plataformas partilhadas. Em termos 

concretos, de que áreas e medidas 

se está a referir?  

Eu acredito muito que a simplifica-

ção é um instrumento de inclusão. 

Quanto mais forem simples os sis-

temas, mais as pessoas conseguem 

fazer parte e eliminamos barreiras. 

As teias burocráticas afastam as pes-

soas do acesso aos seus direitos e a 

simplificação é, para mim, um direito 

fundamental que promove o acesso 

aos direitos de uma forma universal. 

Quando falo da simplificação, falo 

por exemplo de uma medida de 

simplificação que tomámos que foi 

o Número de Segurança Social na 

Hora. Foi uma medida que parecia 

impossível – havia processos para 

atribuição de número de seguran-

ça social que demoravam meses e 

anos – e, basicamente, aquilo que foi 

feito foi só criar um mecanismo que 

permitisse aos técnicos que estão no 

atendimento, serem eles próprios a 

atribuírem o número de segurança 

social.

Outro exemplo que posso dar é o 

que estamos a tentar fazer, no grupo 

de trabalho que constituímos com o 

setor social, para eliminar tudo o que 

é ruído burocrático na relação entre 

as instituições e a segurança social, 

porque se nos focarmos muitas ve-

zes em procedimentos e exigências 

que nos desviam do objetivo, não 

nos estamos a focar no que é essen-

cial, que é a resposta rápida. O nosso 

objetivo é conseguir chegar às pes-

soas o mais eficazmente possível e 

quando ficamos reféns de papéis, 

não nos focamos no resultado rápido 

daquela que pode ser uma resposta 

imediata, dada através das institui-

ções à população.

Quando falo da simplificação é isso 

que quero dizer. É, também, a simpli-

ficação do licenciamento dos equi-

pamentos sociais. 

A Economia Social representa 3% 

do VAB da economia portuguesa, 

mas ao contrário de Espanha e das 

empresas, nunca em qualquer dos 

quadros comunitários anteriores, 

estas entidades foram contempla-

das com um programa à medida 

das suas especificidades. O Portu-

gal 2030 está em preparação. Será 

desta que as mutualidades e as ou-

tras entidades da Economia Social 

poderão aceder a um programa de 

financiamento e medidas sistema-

tizadas a elas especificamente des-

tinadas?

O Portugal 2030 está em fase de 

construção. O que posso assegurar 

– e temos feito isso ao longo destes 

meses – é garantir a afirmação da 

importância da economia social em 

Portugal, nas várias dimensões, quer 

em termos de desenvolvimento do 

território, quer em termos de criação 

de emprego. Fizemo-lo no progra-

ma “+CO3SO Emprego”, financiado 

pelos fundos comunitários com 180 

milhões de euros, através da criação 

pela primeira vez desta linha de fi-

nanciamento dedicada à especifici-

dade do setor social. O mesmo fize-

mos com a medida “Adaptar + Social, 

que é uma linha para apoio à imple-

mentação de medidas de prevenção 

nos equipamentos sociais e compra 

de equipamentos de proteção indi-

vidual. Uma linha dedicada ao setor 

social, mais uma vez reconhecendo a 

sua especificidade e afirmando a sua 

importância.

Tem sido sempre essa a minha 

preocupação. Foi logo numa das 

nossas reuniões essenciais em que 

me desafiaram a que, em todos os 

documentos estratégicos sobre o 

desenvolvimento e a afirmação de 

Portugal, constasse a referência à 

economia social e acho que tenho 

cumprido. Assumirei, sempre, a afir-

mação estratégica da importância 

da economia social.
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“Estou  
disponível 
para avaliar  
Impacto  
da aplicação 
do CAM”

O novo Código das Associações Mutualistas entrou em vigor em setembro 

de 2018 e tinha como objetivo ultrapassar os principais obstáculos ao desen-

volvimento do Movimento Mutualista português. É público que o setor das 

mutualidades colocou, na altura, muitas reticências a este novo regime jurí-

dico. A sua aplicação está a revelar-se um sério constrangimento ao desenvol-

vimento do setor, seja por causa da limitação de mandatos nas Associações 

de grau superior, dos requisitos de idoneidade, entre outros, disposições que 

não fazem parte do enquadramento jurídico de qualquer outra família do 

setor social.

A Sra. Ministra está disponível para abrir caminho a uma revisão do Código 

que elimine estes constrangimentos?

Estou disponível para avaliar o impacto que tem tido a sua aplicação. Como 

em tudo, precisamos de algum tempo para amadurecimento e maturação 

das medidas que foram implementadas, sempre com esta disponibilidade 

para perceber, quer o impacto, quer as dificuldades de implementação no 

terreno.

As Mutualidades reclamam pelo acesso, sem restrições, ao exercício das 

chamadas atividades instrumentais, que contribuam exclusivamente para 

o financiamento, empregabilidade e a prossecução dos seus fins funda-

mentais e estatutários. Nesse aspeto, Sra. Ministra, há recetividade do Es-

tado para abrir portas à eliminação dessas restrições e desses entraves à 

sustentabilidade das associações mutualistas? 

Reafirmo o que disse antes, a minha disponibilidade permanente para avaliar 

os constrangimentos que existam, naturalmente em função da partilha que 

vai sendo feita pelas próprias associações. É nesse sentido que trabalhamos 

em conjunto com os representantes do setor.

A simplificação é, 
para mim, um direi-
to fundamental que 

promove o acesso 
aos direitos de uma 

forma universal. 
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A UMP tem vindo a trabalhar no 

seu projeto de internacionalização, 

orientado em dois planos, para uma 

participação relevante no quadro 

da União Mundial das Mutualida-

des, onde detém a vice-presidência, 

e na promoção e desenvolvimento 

do mutualismo na Europa, e num 

segundo plano, dirigido aos PALOP, 

neste momento com maior profun-

didade em São Tomé e Príncipe. De 

que forma, o Estado, que também 

apoia a internacionalização das em-

presas privadas, pode protocolar e 

apoiar a UMP nestes processos?

Temos sempre essa responsabilida-

de de sermos os porta-estandartes 

de quem representamos e aí pode-

mos ter um espaço de abertura de 

fronteiras para o desenvolvimento 

de projetos internacionais e também 

aqui, têm a minha disponibilidade 

total. Aliás, durante a presidência 

portuguesa da União Europeia, te-

mos planeado organizar um evento 

dedicado à economia social, precisa-

mente com a preocupação da afir-

mação internacional a partilha do 

que é a experiência portuguesa e do 

peso que a economia social tem tido 

na nossa história.Aliás, é também 

com esse objetivo que contamos que 

a revisão do protocolo e dos acordos 

de cooperação seja assinada durante 

a presidência portuguesa da União 

Europeia para mostrar como a nos-

sa experiência tem tido esta grande 

capacidade de mostrar a afirmação 

da economia social e do movimento 

mutualista no quadro da economia 

portuguesa e também como instru-

mento de cooperação internacional 

que devemos, cada vez mais, apro-

veitar para exportar, nomeadamente 

para os países de Língua Portuguesa.
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“O exemplo  
dos homens  
bons de Beja”  
que tem 
723 anos

Ana Mendes Godinho recebeu o Pré-

mio Mutualismo e Solidariedade, em 

2019, em Vila Nova de Gaia, durante 

as comemorações do Dia Nacional 

do Mutualismo. “Senti a importância 

da presença das mutualidades no 

dia-a-dia das pessoas, em respostas 

muito concretas, nomeadamente 

aos idosos, no acompanhamento nas 

creches e nas várias fases da vida”. 

Essa presença no território é, para 

a governante o “garante de um fu-

turo desta construção de respostas 

solidárias às necessidades das cole-

tividades”. Sublinhando um agrade-

cimento ao trabalho do Movimento 

Mutualista, “muitas vezes invisível, 

mas que é tão importante” pelas 

suas respostas de proximidade e pela 

sua presença permanente no terre-

no”, Ana Mendes Godinho expressa 

o seu reconhecimento pelo percur-

so de 723 anos, iniciado em Beja. “O 

exemplo dos homens-bons de Beja 

mostra uma forma de organização 

que garante uma maior produtivida-

de, mas sobretudo uma maior capa-

cidade de resposta às necessidades 

coletivas”, remata.

Contamos que a  
revisão dos acordos de  
cooperação seja  
assinada durante a 
presidência   
portuguesa da União 
Europeia para mostrar 
como a nossa expe-
riência tem tido esta 
grande capacidade de 
mostrar a afirmação da 
economia social e do 
movimento mutualista 
no quadro da economia 
portuguesa
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Quanto valem as   
mutualidades na  
economia?

# RETRATO DAS MUTUALIDADES XXI

A mais recente Conta Satélite da 

Economia Social, que trata dados 

referentes a 2016, revela que o valor 

acrescentado bruto das associações 

mutualistas cresce 10,2% face a 2013, 

representando no seu total 388 mi-

lhões de euros, o equivalente a 8,1% 

da economia social e 0,2% da econo-

mia nacional.

Medir impactos na economia social 

é uma missão complexa e difícil. Es-

tamos a falar de um setor feito de 

pessoas e de causas, não sendo pos-

sível, em muitas circunstâncias, ava-

liar objetivamente o impacto real das 

suas organizações na sociedade e 

na economia. A CASES (Cooperativa 

António Sérgio para a Economia So-

cial), que a UMP integra, tem vindo, 

a desbravar caminho no sentido de 

aferir em estreita cooperação com 

o Instituto Nacional de Estatística, a 

traduzir em grandes números o peso 

deste setor na nossa economia e na 

nossa sociedade e a sua verdadeira 

face, lançando mão de projetos que 

reúnem informação estatística rele-

vante, como a Conta Satélite da Eco-

nomia Social e o Inquérito ao Setor 

da Economia Social.

A terceira e mais recente edição da 

Conta Satélite da Economia Social, 

cujos dados se referem a 2016, re-

vela que o chamado terceiro setor 

cresceu nos últimos anos da crise 

financeira que assolou Portugal e o 

mundo. 

Em comparação com a edição que 

tratou os dados de 2013, constata-se 

que a economia social revelou um 

dinamismo superior ao compor-

tamento da economia social, criou 

mais emprego, mais remunerações 

e aumentou o seu valor acrescenta-

do bruto (VAB).

Segundo o Instituto Nacional de Es-

tatística, em 2016, o VAB da econo-

mia social representava 3 por cento 

da economia nacional o que equivale 

a um aumento de 14,6 por cento, face 

a 2013, um crescimento superior ao 

registado no conjunto da economia 

(8,3%) no mesmo período.

Os dados permitem constatar o peso 

crescente da economia social no 

contexto da economia nacional, re-

presentando 5,3% das remunerações 

e do emprego total e 6,1 por cento do 

emprego remunerado em Portugal. 

Comparativamente com aos dados 

de 2013 da edição anterior da Conta 

Satélite, as remunerações e o empre-

go total da economia social aumen-

taram, respetivamente 8,8% e 8,5%, 

revelando um dinamismo mais forte 

do que o total da economia (7,3% e 

5,8%, respetivamente). As associa-

ções com fins altruísticos constituem 

a maior fatia do setor da economia 

social, 

As associações com fins altruísticos 

formam a maior fatia (92,9%) do ter-

ceiro sector, integrando naquela al-

tura 66.761 unidades, num universo 

de 71.885, em que metade opera em 

áreas como a cultura, comunicação e 

atividades de recreio, religião e servi-

ços sociais.

O número de cooperativas registou 

um crescimento de 10,7 por cento 

(eram 2.343), cujas áreas de interven-

ção principais são o comércio, cul-

tura, comunicação e recreio, assim 

como o número de fundações cres-

ceu 7,11 por cento (619), tendo como 

atividades mais relevantes os servi-

ços sociais, cultura, comunicação e 

recreio, e saúde.

Enquanto o número de misericór-

dias estabilizou (com maior peso na 

área da saúde), o universo das mu-

tualidades, segundo o INE, perdeu 

quatro unidades no período entre 

2013 e 2016, situando-se nas 97.
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Quanto valem as   
mutualidades na  
economia?

 # RETRATO DAS MUTUALIDADES XXI 

Unidades 
de Atividade

Económica (UAE)

Atividade principal

Atividade principal

Atividade principal

Atividade principal

Atividade principal

Atividade principal

Serviços sociais

Cultura,
comunicação e
atividades de 
recreio

Serviços sociais Serviços sociais Serviços sociais

Educação Saúde 32,4Educação 28,127,8

34,5 34,4 38,0

29,6

49,8

Saúde Saúde Saúde Saúde86,1 85,8 87,179,3

Serviços Sociais Atividades
financeiras

Atividades
financeiras

Atividades
financeiras

90,2 90,4 74,671, 1

Cultura,
comunicação e 
atividades de recreio

Comércio Atividades
financeiras

Atividades
financeiras

Educação42,4 32,4 22,517,3

Saúde Seriços sociais Saúde46,9 24,6 26,3 32,1

Total da ES

Total das Cooperativas

Total das Associações Mutualistas

Percentagem das Misericórdias na ES

Percentagem das Fundações na ES

Total das Misericórdias

Total das Fundações

Total das As. com Fins Altruísticos
Percentagem dos ACFA na ES

387

619

66 761 2 897 2 674 151 779
92,9 60,01 61,9 64,6

332 304 14 113

0,5

0,9 6,9 7,0 6,0

12,4 12,8 16,8
597 555 39 445

Percentagem das As. Mutualistas na ES

Percentagem das Cooperativas na ES

71 885

2 343

97

0,1

388 312 4,842

4,9 2,1

604 572 24 402
12,5 13,2 10,43,3

4 819 4 322 234 886

VAB Remunerações Emprego 
Remunerado (ETC)
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As Associações Mutualistas dedi-

cam-se em 71,1 por cento dos casos 

à prestação de serviços sociais, em-

bora o maior contributo para o Valor 

Acrescentado Bruto das mutuali-

dades, na ordem dos 349,9 milhões 

de euros, seja dado pelas atividades 

financeiras e de seguros, que repre-

sentam 90,2 % daquele valor. É tam-

bém no valor das remunerações e 

do emprego remunerado no univer-

so mutualista que as atividades fi-

nanceiras e de seguros representam 

a maior fatia.

Merece especial saliência o compor-

tamento do VAB das mutualidades, 

que apresenta uma tendência cres-

71% das Mutualidades 
prestam serviços  
sociais

cente desde a primeira Conta Satéli-

te da Economia Social em 2010, ten-

do aumentado 6,8% em 2013 e 10,2% 

em 2016 face a 2013, representando 

no seu total 388 milhões de euros, o 

equivalente a 8,1% da economia so-

cial e 0,2% da economia nacional.

No VAB por emprego remunerado, 

as Associações Mutualistas são a úni-

ca família da economia social com 

um valor superior (189,6) à média da 

economia nacional (100). No que res-

peita ao indicador da remuneração 

média, as Associações Mutualistas 

apresentam um valor muito superior 

(205,5) à média da economia social 

(100), sendo as cooperativas (110) e as 

fundações (101,1) os dois outros gru-

pos de entidades do terceiro setor 

que apresentam um valor superior à 

média da economia portuguesa.

Importa, ainda, realçar que 95,9 por 

cento das Associações Mutualistas 

têm estatuto de IPSS, dedicando-se 

maioritariamente (74,2%) à prestação 

de serviços sociais. As atividades fi-

nanceiras e de seguros têm também 

um peso com algum significado 

(17,2%) na atuação das mutualidades

-IPSS, logo seguidas pela saúde, que 

representa 6,5 por cento.

Comparando a evolução da impor-

tância relativa deste universo con-

creto das IPSS na Economia Social, 

dos dados de 2013 com os mais re-

centes de 2016, verificamos que o 

Valor Acrescentado Bruto destas en-

tidades cresceu de 43% para 44,2%, e 

que no indicador das remunerações 

cresceu de 44,1% para 51,5 por cento, 

assim como no do emprego remu-

nerado (de 60.4 para 63,1%).
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Menos de uma centena de associa-

ções mutualistas reúne 1.084 363 as-

sociados inscritos, revela a primeira 

edição do Inquérito ao Setor da Eco-

nomia Social (ISES), recentemente 

apresentado e que resulta de um tra-

balho de cooperação desenvolvido 

pelo INE e pela CASES. Os dados ago-

ra divulgados referem-se ao ano de 

2018 e, dito de outra forma, tendo em 

conta o universo da nossa população, 

um em cada 10 portugueses é mem-

bro de uma mutualidade. E, se mui-

tas das modalidades por elas prosse-

guidas beneficiam cônjuge e filho(s) 

do associado podemos estimar que o 

Movimento Mutualista abrange mais 

de 2,5 milhões de pessoas. No con-

texto das entidades da economia so-

cial, apenas as associações com fins 

altruísticos, que são mais de 61 mil, 

Um em cada dez  
portugueses é membro  
de uma associação 
mutualista

desenvolvido
(inovação social, cooperação, parceria, 
ou fusão com outras entidades

estratégias das associações mutualistas (%)

Crescimento (diversificação, expansão, 
internacionalização)

manutenção
(estabilidade e sustentabilidade)

sobrevivência
(redução de custos, desinvestimento)

13,2

3,3

75,8

7,7

têm mais associados inscritos, apro-

ximadamente 18,3 milhões.

Enquanto mais de um terço das enti-

dades da economia social identificam 

o nível nacional como a sua área geo-

gráfica de atuação, mas de 41% das 

mutualidades dizem intervir essen-

cialmente na localidade e município.

As quotizações são o seu principal 

meio de financiamento (representa 

50% dos seus recursos) e, no ano de 

referência do ISES, 96,3% dos asso-

ciados mutualistas tinham as suas 

quotas pagas. É, de entre as cinco 

“famílias” da economia social aquela 

que apresenta melhor performance 

nesse indicador, seguida pelas mise-

ricórdias, com 61 por cento de quotas 

recebidas.

Os seus principais beneficiários ou 

utentes encontram-se em 74% dos 

casos no “público em geral”, 18,7% na 

população idosa, 12,1% nas crianças 

até aos 14 anos.

O trabalho em rede e em parceria é 

um indicador importante no setor 

social e, nesse capítulo, quase 70% 

das mutualidades desenvolvem a 

sua atividade em rede ou em parce-

ria, em metade dos casos com outras 

congéneres e em 23% com o setor 

público e 22% com associações com 

fins altruísticos. 

Na análise às agregações de idade 

das entidades, constata-se que 86,8 

das associações mutualistas têm 20 

ou mais anos, estrato ainda mais pre-

dominante nas misericórdias (93,6%).

# RETRATO DAS MUTUALIDADES XXI
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O ISES caracteriza a direção de topo 

das instituições (membros do res-

petivo órgão executivo). O perfil é 

de homem (79,3%), com idade com-

preendida entre os 55 e os 64 anos 

(47,8%), habilitações ao nível da li-

cenciatura ou superior (39,1%) e en-

tre cinco e nove anos de exercício 

de funções. Ao nível do escalão etá-

rio, assinale-se que apenas 1,1% dos 

membros têm menos de 34 anos e 

2,2% encontram-se no escalão entre 

os 35 e os 44 anos.

Analisando o dirigente de topo, 

aquele que ocupa a posição hie-

rarquicamente mais elevada sem 

subordinação a nenhuma outra, o 

perfil mais dominante é ser homem 

(93,3%), ter mais de 64 anos (41,1%), 

possuir licenciatura ou habilitação 

superior (61%) e com cinco a nove 

anos de antiguidade nas funções. 

No seio das entidades da economia 

social, os dirigentes de topo têm, 

na sua maioria, licenciatura ou grau 

académico superior, oscilando entre 

os 49,2% nas cooperativas e os 78,1% 

nas fundações. 

O ISES evidencia ainda que 81,1% dos 

dirigentes de topo exercem as suas 

funções em regime de voluntariado, 

92,2% foram eleitos pelos órgãos so-

ciais (7,8% foram nomeados pela en-

tidade) e, em 81,1 % das associações 

mutualistas indicam que aplicam 

limites temporais ou de número de 

mandatos.

A característica que melhor descreve 

o dirigente de topo é “assumir as res-

ponsabilidades”, em 74,4% dos casos. 

sim

57,1

37,4

5,5

39,6

60,4

não em construção
sim não

associações mutualistas com e 
sem website ou página electrónica (%)

associações mutualistas que utilizaram 
as redes sociais - Facebook, linkedin, 
twitter, entre outras (%)

Quotas pagas 
por associados

50,0

25,5

11,6

4,3

3,3

Juros e rendimentos 
de investimento

outros rendimentos 
e ganhos

serviços e comissões
bancárias

prestação de serviços

5 principais meios de financiamento
das associações mutualistas (%)

percentagem de entidades da es que utilizou as redes sociais - Facebook, linkedin, 
twitter, entre outras, por família  e total (2018)

ine, inquérito ao setor da economia social (ises)

0 20 40 60 80 100

65,5 34,5

45,3

60,4

76,4

60,5

66,1

39,5

33,9

54,7

39,6

23,6

total das entidades

cooperativas

associações mutualistas

misericórdias

Associações com fins altruísticos

Fundações

sim não

As direções, os dirigentes de topo  
e pessoas ao serviço  

Já 40% consideram que a afirmação 

que melhor descreve o seu estilo de 

liderança na entidade é “apresentar 

o problema, recolher sugestões e to-

mar as decisões”.

O ISES avalia, também, o grau de au-

tonomia do dirigente de topo relati-

vamente à compreensão e utilização 

de tecnologias de informação, e neste 

particular, 52,2% consideram-se como 

“muito” ou “totalmente” autónomos.

As mutualidades têm 5.327 pessoas 

ao seu serviço, 83,8% com contrato 

de trabalho sem termo (superior às 

demais entidades do universo da 

economia social) e 87,2% com horá-

rio fixo.

As associações mutualistas apresen-

tam remunerações médias mensais 

brutas (2.733 euros) entre 2 a 3 vezes 

superiores às do setor da economia 

social e têm a menor proporção 

(14,8%) de pessoas ao serviço a aufe-

rirem o salário mínimo.

 # RETRATO DAS MUTUALIDADES XXI 
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Como as mutualidades  
responderam 
à pandemia

Do Minho e Trás-os-Montes ao Algarve, as 
associações mutualistas estiveram na primeira 
linha do combate à pandemia.

A pandemia que nos afeta desde 

março de 2020 colocou um imenso 

desafio ao setor social. A exemplo 

de crises anteriores, as instituições 

sociais têm sido uma almofada dos 

portugueses em tempos difíceis. A 

capacidade de adaptação e a resi-

liência das mutualidades voltaram a 

fazer toda a diferença, no apoio aos 

mais vulneráveis, aos idosos, às famí-

lias, aos sem-abrigo, na saúde e em 

tantas outras circunstâncias. As as-

sociações mutualistas estiveram lá. 

Sempre presentes. Sempre ao lado 

dos portugueses.

Assim que o surto epidemiológi-

co da Covid-19 chegou a Portugal, 

as mutualidades reorganizaram-se 

para dar resposta às necessidades 

das pessoas. Com os mais idosos e as 

pessoas com patologias de risco a se-

rem aconselhadas a permanecerem 

em casa, uma parte significativa das 

associações mutualistas, de norte a 

sul do país, colocaram em marcha 

programas e serviços de compra e 

entrega de medicamentos, alimen-

tos e outros bens de primeira neces-

sidade. Os seus voluntários transfor-

maram-se em “táxis das pessoas”, 

como apelidou na altura Ângela Pe-

reira, Presidente do Conselho de Ad-

ministração da Amut-Gondomar.

As associações mutualistas com res-

postas sociais alteraram profunda-

mente as suas rotinas diárias. Nos la-

res, as equipas passaram a trabalhar 

em espelho, adotaram-se novos e 

exigentes processos de higienização, 

uso obrigatório de equipamentos de 

proteção individual, e muito cuidado 

e carinho para confortar os idosos 

que se viram privados da visita dos 

familiares às instituições. 

Os centros de dia e de convívio, que 

estiveram sujeitos a períodos de sus-

pensão de atividades presenciais, 

passaram a acompanhar os seus 

utentes nos seus domicílios, a exem-

plo do que já faziam no serviço de 

apoio domiciliário, desenvolvendo 

atividades, levando refeições quenti-

nhas, assegurando o contato regular. 

Em Espinho, a Associação de Socor-

ros Mútuos São Francisco de Assis, 

de Anta, criou sebentas com propos-

tas para exercitar o corpo e a men-

te, que o animador social distribuía, 

casa a casa, de forma a combater o 

isolamento dos idosos, transportan-

do consigo palavras de esperança e 

incentivo.

# RESPOSTA À PANDEMIA
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As cantinas sociais têm sido a mão amiga de 
cada vez mais pessoas.

A Universidade Sénior da Beneficên-

cia Familiar – Associação de Socorros 

Mútuos do Porto suspendeu as suas 

atividades presenciais, mas não per-

deu o contato com os seus “estudan-

tes”, assegurando aulas à distância 

em várias disciplinas.

É nas crises que as oportunidades 

surgem. Com a suspensão de algu-

mas das suas atividades e necessi-

dade contínua de equipamentos de 

proteção individual, que em certos 

momentos era bens escassos no 

mercado, a ANSE (Associação de So-

corros Mútuos Nossa Senhora da Es-

perança) de Sandim lançou o projeto 

Costurar com Causa. Uma das suas 

colaboradoras, que em tempos es-

tava à frente de uma empresa têxtil 

colocou à disposição da associação 

máquinas de costura e outra maqui-

naria e o seu know-how, os tecidos 

foram chegando, e as colaborado-

ras e voluntárias afetas às atividades 

suspensas aprenderam a costurar. 

Em poucos dias, duas salas do cen-

tro de dia da ANSE estavam transfor-

madas numa unidade produtiva de 

máscaras, batas, pezinhos, toucas e 

fardas, para fornecer as associações 

e instituições da região. A fama che-

gou longe. Num ápice, começaram a 

chegar encomendas de todo o país e 

o projeto ganhou asas e vai perdurar, 

para além da pandemia.

A Mutualista Covilhanense imple-

mentou medidas de controlo sani-

tário rigorosas, procedeu à testagem 

regular dos colaboradores e utentes, 

contratou novos trabalhadores e ar-

rendou um espaço fora das suas ins-

talações para acolher os utentes do 

centro de dia (na retoma das ativi-

dades presenciais) e evitar contágios 

entre os utentes da Estrutura Resi-

dencial.

Para além de todo o trabalho em tor-

no das respostas sociais que dinami-

za, a associação colocou em marcha 

um programa de emergência social 

no concelho da Covilhã, nas áreas do 

apoio psicossocial, emprego e saúde 

ao domicílio e à distância. À medida 

que a crise sanitária agravou a cri-

se económica e social, a Mutualista 

Covilhanense passou a apoiar o do-

bro dos beneficiários, relativamen-

te ao ano anterior, na distribuição 

de bens alimentares, ao abrigo do 

Programa Operacional de Apoio às 

Pessoas Mais Carenciadas. A canti-

na social da ASMAB, em Bragança, 

criada em 2012, voltou a registar um 

pico de procura, preparando mais de 

três centenas de refeições por dia, in-

cluindo as que são servidas aos uten-

tes do refeitório social.

Em Évora, o Legado do Caixeiro Alen-

tejano, para além da adaptação e do 

reforço das respostas sociais dirigidas 

aos idosos e às crianças, serve mais 

de 200 refeições diárias, incluindo as 

protocoladas no âmbito da cantina 

social e as situações de emergência 

alimentar.
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Presencialmente ou à distância, as 

clínicas das associações mutualistas 

nunca deixaram de assegurar cuida-

dos de saúde aos portugueses, mes-

mo quando o SNS falhou. 

No período de confinamento geral 

em 2020, as clínicas mutualistas tive-

ram necessidade de reduzir substan-

cialmente o atendimento presencial 

aos doentes e de acompanhar os 

doentes à distância.

Com o evoluir da pandemia, intro-

duziram novos procedimentos na 

sua organização para segurança dos 

seus profissionais e dos seus utentes, 

e passaram a estar sujeitas a uma 

maior procura de cuidados médicos 

e de enfermagem, em resultado das 

Clínicas mutualistas:  
uma resposta às  
dificuldades  
no acesso ao SNS

grandes dificuldades que os portu-

gueses enfrentam no acesso aos cui-

dados de saúde primários no Serviço 

Nacional de Saúde.

“Temos sido um suporte para mui-

ta gente, para os nossos associados 

e para a nossa comunidade. Exce-

tuando a fisioterapia, por causa dos 

procedimentos de segurança, na 

restante área clínica, dadas as dificul-

dades das pessoas em acederem aos 

centros de saúde, temos sentido um 

acréscimo significativo de procura”, 

atesta Alexandre Lopes, Presidente 

da Associação de Socorros Mútuos 

de São Mamede de Infesta. 

A ANSE Sandim, que possui clínicas 

em Sandim e Seixezelo no concelho 

de Vila Nova de Gaia, e em Canedo, 

Santa Maria da Feira, afina pelo mes-

mo diapasão. “Nunca deixamos de 

assegurar consultas, os nossos mé-

dicos e os nossos colaboradores esti-

veram sempre presentes, nunca lan-

çaram a toalha ao chão, e têm dado 

uma boa resposta às necessidades 

das pessoas nestes tempos difíceis”, 

assinala Mário Marques, Presidente 

da Associação.

Nos territórios de baixa densidade, a 

resposta das mutualidades foi ainda 

mais incisiva. A Mutualista Covilha-

nense que, para além do seu centro 

clínico, dinamiza uma unidade de 

saúde móvel que presta assistência 

nas aldeias recônditas do concelho, 

nunca deixou de acompanhar os pa-

cientes, recorrendo a vídeo-consul-

tas ou a consultas por telefone.

De forma a reduzir a necessidade de 

deslocações e tempos de espera, as 

farmácias mutualistas implementa-

rem sistemas de entrega de medi-

camentos ao domicílio ou de agen-

damento de levantamento, com 

encomenda por telefone ou email.

# RESPOSTA À PANDEMIA
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25 anos depois, 
ensaia-se revisão 
do Pacto de  
Cooperação para 
o setor social

O Compromisso de Cooperação 

2019-2020 iniciou percurso de apro-

ximação do valor das compartici-

pações ao custo efetivo do funcio-

namento das respostas sociais e 

introduziu novos elementos.

Começou por se intitular Pacto de 

Cooperação para a Solidariedade 

Social e foi celebrado pela primeira 

vez em 1996, com o objetivo de criar 

condições para o desenvolvimento 

da estratégia de cooperação entre as 

instituições do setor social, que pros-

seguem fins de solidariedade social 

(…) a Administração Central e as Ad-

ministrações Regional e Local”, com 

vista ao desenvolvimento de uma 

rede de apoio social integrado.

Um quarto de século depois, perspe-

tiva-se a sua revisão em 2021, tendo 

sido criado, para o efeito, um grupo 

de trabalho liderado pelo provedor 

da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa, Edmundo Martinho, com a 

participação das organizações do se-

tor social e solidário. Está em causa 

a necessidade de renovar esta parce-

ria, refletindo sobre a eventual neces-

sidade de novas respostas e equipa-

mentos sociais, o combate à pobreza, 

a valorização dos recursos humanos 

do setor e a sustentabilidade das ins-

tituições sociais.

Em cada negociação, as mutualida-

des, IPSS, misericórdias e cooperati-

vas têm falado a uma só voz na ne-

cessidade de uma atualização das 

comparticipações tendo em conta o 

custo efetivo que as respostas sociais 

protocoladas acarretam para estas 

instituições.

No Compromisso de Cooperação 

para o Setor Social e Solidário para o 

biénio 2019-2020, celebrado em 2019, 

na residência oficial do Primeiro-Mi-

nistro, em Lisboa, deu-se um passo, 

ainda que tímido nesse sentido, ao 

fixar uma atualização daquelas com-

participações em 3,5 por cento.

Em abril de 2020, a comparticipa-

ção foi atualizada novamente em 

3,5 por cento, mediante portaria as-

sinada pela Secretária de Estado da 

Ação Social.Com o recrudescimento 

da pandemia no outono e inverno, 

e com o objetivo de libertar camas 

nos hospitais para acolher doentes, 

o Governo sentiu necessidade de 

celebrar com as entidades do setor 

social uma Adenda ao Compromisso 

de Cooperação, tendente a criar mais 

400 camas em seis meses, para rece-

ber pessoas com alta hospitalar, mas 

que não têm retaguarda familiar e 

onde ficar.

A cerimónia de assinatura da Aden-

da foi presidida pelo Primeiro-Mi-

nistro, António Costa, que elogiou a 

cooperação existente com as enti-

dades do Setor Social, reputando da 

maior importância o complemento 

ao acordo, porquanto o país neces-

sita de encontrar soluções dignas 

de alojamento para as pessoas hos-

pitalizadas que têm alta clínica mas 

que, “por falta de um local digno de 

residência ou pela incapacidade de 

receber cuidados pós-hospitalares 

necessários acabam por permanecer 

durante muito tempo nos estabele-

cimentos hospitalares”.

O Presidente do Conselho de Admi-

nistração da UMP, Luís Alberto Silva, 

que subscreveu o documento, lem-

bra que “uma vez mais, o sector so-

cial demonstra inequivocamente o 

seu sentido de responsabilidade e a 

perceção muito clara que tem do seu 

papel na sociedade portuguesa”.
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Escreveu-se história  
no Movimento Mutualista

UMP, FNE e outros sindicatos da UGT 

celebraram o primeiro contrato co-

letivo de trabalho das mutualidades.  

O dia 6 de março de 2020 vai ficar 

para a história do Movimento Mutua-

lista português. A União das Mutua-

lidades Portuguesas (UMP), a Fede-

ração Nacional de Educação (FNE) e 

outros sindicatos da União Geral de 

Trabalhadores (UGT) celebraram o 

primeiro contrato coletivo de traba-

lho (CCT) do setor das mutualidades, 

que representa alguns milhares de 

trabalhadores.

A UMP vinha, desde 2012, a mover 

esforços junto de diferentes organi-

zações sindicais no sentido de criar 

um instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho nas mutualida-

des, até que, no último trimestre de 

2018 impulsionou um processo ne-

gocial com a UGT que culminou com 

“um acordo histórico”. As relações de 

trabalho nas Associações Mutualis-

tas eram reguladas até aí por uma 

Portaria de Extensão do Contrato Co-

letivo de Trabalho da CNIS, que não 

enquadrava várias especificidades 

do setor mutualista.

O CCT das mutualidades foi publi-

cado no Boletim do Trabalho e Em-

prego de 15 de abril de 2020 e entrou 

em vigor a 1 de maio do mesmo ano. 

A respetiva Portaria de Extensão foi 

publicada em Diário da República a 

18 de junho e entrou em vigor a 23 

de junho.

“Este é o nosso CCT, feito à nossa 

medida e à medida dos nossos tra-

balhadores. O caminho, ora iniciado, 

não será fácil de percorrer. Há ainda 

muitas situações e dossiês a resolver, 

mas isso, não será um obstáculo, an-

tes sim, um desafio que procurare-

mos vencer, em cada passo, em cada 

revisão, neste percurso novo, e que, 

sem dúvida nos deixa orgulhosos”, 

destacou o Presidente do Conselho 

de Administração da UMP, Luís Al-

berto Silva, na cerimónia de assina-

tura do documento, que decorreu no 

Hotel Infante Sagres, no Porto.

O Secretário-geral da UGT, Carlos 

Silva, alinhou pelo mesmo diapa-

são. “O caminho faz-se caminhan-

do, eliminando os obstáculos, um 

a um”, apontou, lembrando que à 

UGT “nunca assustou encontrar difi-

culdades para concretizar contratos 

coletivos”, lamentando que “outros 

arranjem escolhos para não celebra-

rem nada”.

O Secretário-geral da FNE, João Dias 

da Silva, sublinhou que, em todo 

o processo, “prevaleceu o valor do 

diálogo social e do respeito entre as 

partes envolvida” e por isso, “ganhou 

a contratação coletiva, ganharam as 

condições de trabalho dos trabalha-

dores”, ideia corroborada também 

por José Ricardo Coelho, coordena-

dor do processo negocial. 
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• �Implementação obrigatória de um sistema de avalia-

ção do desempenho

• Regime de adaptabilidade

• Banco de horas

• �Trabalhadores contratados após publicação do CCT no 

Boletim do • Trabalho e Emprego passam a praticar 40 

horas de trabalho semanalmente, independentemente 

da categoria profissional para que sejam contratados. 

• �Os que, à data da entrada em vigor do CCT, praticavam 

horário inferior poderão estabelecer contratualmente 

a passagem para o regime das 40 horas semanais, 

desde que compensados no acréscimo remunerató-

rio que vier a ser apurado, relativamente ao seu caso 

concreto.

• �Os trabalhadores com funções pedagógicas têm um 

horário de 40 horas semanais, sendo que 30 são des-

tinadas a trabalho direto com as crianças e 10 desti-

nadas a outras atividades, nomeadamente as ne-

cessárias à execução do projeto educativo, avaliação 

individual das crianças e atendimento das famílias. 

• �Salvaguarda a empregabilidade de candidatos que 

não possam exercer, devido a limitações funcionais a 

atividade a que se candidatam nas instituições.

• �Possibilidade de reconversão em sede de catego-

ria profissional, desde que verificados determinados 

pressupostos que, por incapacidade superveniente 

para o trabalho, não mais poderão continuar a exercer 

a função para a qual foram contratados inicialmente.

• Apoio à proteção da maternidade e da paternidade.

• �Está consagrado o recurso ao teletrabalho, trabalho 

intermitente e regime de horário flexível e jornada 

contínua.

Principais  
aspetos  
consagrados  
no CCT

Luís Alberto Silva, Presidente do Conselho  
de Administração da UMP

João Dias da Silva, Secretário-Geral da 
Federação Nacional da Educação (FNE)

José Ricardo, Presidente do SPZC |
 Vice Secretário Geral da FNE | 
Secretário Executivo da UGT

Carlos Silva, Secretário Geral da UGT
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CPSS monitoriza resposta à Covid-19

A resposta à crise pandémica tem 

constituído o maior desafio da União 

das Mutualidades Portuguesas e do 

setor social e solidário no último ano. 

No quadro da Comissão Permanen-

te do Setor Social e Solidário (CPSS), 

onde têm assento também a CNIS, 

As relações entre o Movimento Mu-

tualista e o Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social 

entraram numa nova fase, registan-

do-se positivamente a maior dispo-

nibilidade da tutela em conhecer 

com mais profundidade o trabalho 

que as mutualidades levam a cabo 

no terreno, os constrangimentos que 

enfrentam no desenvolvimento das 

suas atividades nos mais diversos 

domínios e empenhamento na sua 

resolução.

União das Misericórdias Portuguesas 

e Confecoop, tem sido feito o acom-

panhamento regular da evolução do 

surto epidemiológico, com reuniões 

semanais com a Ministra do Traba-

lho, Solidariedade e Segurança So-

cial, Ana Mendes Godinho, e respeti-

vas Secretárias de Estado, nas quais 

se preparam e coordenam medidas 

de apoio ao setor social e de mitiga-

ção dos efeitos económicos e sociais 

da pandemia, e a sua implementa-

ção no terreno. “Tem sido um espaço 

de partilha de informação, de estu-

do e avaliação de medidas que tem 

estado na base da articulação entre 

o Estado e o setor social e solidário, 

nesta resposta verdadeiramente in-

substituível que as mutualidades e as 

Ministra Ana Mendes Godinho ouve  
preocupações das mutualidades

Nas audiências concedidas pela Mi-

nistra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, Ana Mendes Go-

dinho, o Presidente do Conselho de 

Administração da UMP tem mani-

festado preocupações com a susten-

tabilidade das associações mutua-

listas, com o livre acesso destas ao 

exercício de atividades como as far-

mácias sociais, turismo social, fune-

rárias e, na área da saúde a abolição 

de restrições na prescrição de meios 

complementares de diagnóstico e 

demais instituições sociais têm dado 

às necessidades das populações”, 

considera Luís Alberto Silva, realçan-

do, ainda, o fortalecimento dos laços 

de cooperação entre as entidades re-

presentativas do setor social.

As medidas de apoio às instituições 

sociais, a adenda ao compromisso de 

cooperação para a criação de vagas 

para libertar os hospitais do proble-

ma das chamadas altas sociais, a arti-

culação no que respeita ao plano de 

vacinação nos lares e o protocolo que 

criou bases para a retoma das ativi-

dades nas creches no primeiro des-

confinamento são exemplos do que 

tem sido a cooperação próxima que 

tem existido entre o Estado e o setor.

terapêutica. A UMP tem chamado a 

atenção para a necessidade de rever 

o Código das Associações Mutua-

listas, em vigor desde setembro de 

2018, que “ao invés de contribuir para 

a modernização e desenvolvimento 

do Movimento, está a atrofiá-lo”, e 

para a pertinência da desburocrati-

zação da relação das entidades da 

economia social com a tutela e os di-

ferentes organismos do Estado.

Outros pontos que esteve em cima 

da mesa prendeu-se com o desblo-

queamento da candidatura apresen-

tada pela UMP em 2019 ao Fundo de 

Socorro Social, que acabaria por ser 

despachada favoravelmente no final 

de 2020, um importante contributo 

para a antecipação do reequilíbrio 

financeiro da instituição, previsto ini-

cialmente para 2024.
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Trinta propostas 
apresentadas a  
António Costa

UMP insiste com governo por causa  
da atividade funerária

Protocolo com Ministério da Cultura 
em  análise com Graça Fonseca

Retoma nas creches  
motiva protocolo com 
Governo 

O Presidente do Conselho de Admi-

nistração da UMP, Luís Alberto Silva, 

integrou a delegação dos represen-

tantes das entidades do setor social 

e solidário que, em maio de 2020, 

apresentou ao Primeiro-Ministro, 

António Costa, um pacote de 30 

propostas para o Programa de Esta-

bilização Económica e Social (PEES), 

algumas das quais acabariam por 

ser consagradas na versão final do 

PEES aprovado pelo Governo. Este 

documento integrou vários contri-

butos da UMP. 

A UMP e o Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social ce-

lebraram em maio de 2020 um pro-

tocolo tendo em vista a capacitação 

das creches e creches familiares das 

mutualidades, no âmbito da retoma 

das atividades presenciais nestas 

respostas sociais após o primeiro 

confinamento geral.

Através deste protocolo, foram distri-

buídos equipamentos de proteção in-

dividual pelas associações mutualistas 

com aquelas respostas, promovidas 

duas ações de formação e sensibili-

zação dos profissionais e um acom-

panhamento posterior para avaliação 

das medidas de proteção recomenda-

das pelas autoridades públicas.

A UMP reiterou, numa audiência 

com o Ministro da Economia, Pedro 

Siza Vieira, a necessidade de cele-

bração de um protocolo entre as Di-

reções Gerais das Atividades Econó-

micas (DGAE) e da Segurança Social 

(DGSS) e o Instituto da Segurança 

Social (ISS), que defina as condições 

para o exercício da atividade funerá-

ria por associações mutualistas e en-

tidades da economia social. 

A legislação permite que as IPSS 

ou entidades equiparadas possam 

exercer essa atividade, mas prevê 

que seja feita em termos a definir 

em protocolo por aquelas entidades, 

cuja celebração é aguardada desde 

2015, obstaculizando a abertura de 

novas secções funerárias pelas Asso-

ciações Mutualistas. 

No mesmo encontro, foram aborda-

dos, também, os constrangimentos 

em torno das viagens sociais. 

O dossiê da atividade funerária volta-

ria a estar em cima da mesa numa 

outra audiência, concedida pelo en-

tão Secretário de Estado da Defesa 

do Consumidor, João Torres, que 

manifestou abertura no sentido de 

desbloquear os constrangimentos 

existentes.

A UMP reuniu em 2019 com a Minis-

tra da Cultura, Graça Fonseca, com o 

objetivo de aprofundar a cooperação 

institucional e reforçar o protocolo ce-

lebrado com o anterior titular da pasta.  

O documento prevê apoio téc-

nico na valorização, recupera-

ção e conservação dos edifícios 

das Associações Mutualistas e 

no inventário do seu património 

imóvel, movel e museográfico.  

Consagra, ainda, apoio técnico no 

diagnóstico e melhoria dos seus arqui-

vos e conservação e restauro de do-

cumentos, assim como a cedência de 

espaços, sob alçada do Ministério, para 

realização de iniciativas da UMP ou de 

equipamento devoluto para desenvol-

vimento de alguma resposta.
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A UMP apresentou os seus contri-

butos para a Estratégia Nacional de 

Combate à Pobreza, no âmbito do 

Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 

numa reunião com a Comissão res-

ponsável pela apresentação do do-

cumento à apreciação do governo. 

A reconfiguração das medidas de 

apoio alimentar, ajustando-as às 

realidades dos diferentes perfis de 

pobreza, redefinição da resposta 

Cantina Social (em termos de terri-

torialização, dimensão e tipo de ser-

A UMP defende que o quadro finan-

ceiro plurianual 2030 deverá apresen-

tar um maior equilíbrio entre as ver-

bas destinadas a financiar os setores 

privado e público e aquelas destina-

das à Economia Social. O Presidente 

do Conselho de Administração da 

UMP, Luís Alberto Silva, que se reuniu 

com a então Secretária de Estado do 

Desenvolvimento Regional, Maria do 

Céu Albuquerque, considera que o 

Programa Operacional para a Inclu-

são Social e Emprego (POISE) 2020 

acabou por frustrar as expectativas 

das entidades da Economia Social. 

O responsável máximo da UMP sa-

lientou algumas das matérias que 

as Mutualidades Portuguesas gosta-

riam de ver acauteladas no próximo 

quadro comunitário de apoio, como 

o financiamento para a requalifica-

ção de instituições, medidas de in-

centivo à empregabilidade especí-

ficas para o universo da economia 

social e para a transferência de co-

nhecimento entre as instituições de 

ensino superior e estas entidades.

Mutualidades querem mais equilíbrio  
na distribuição dos fundos do Portugal 2030

UMP apresenta contributos para Estratégia  
Nacional de Combate à Pobreza

UMP lança 
propostas 
para agenda  
da longevidade

Na Jornada Nacional de Reflexão so-

bre a Economia Social no Portugal 

2030, promovida pela Confederação 

Portuguesa da Economia Social, em 

que a UMP participou, Luís Alberto 

Silva disse esperar que o novo quadro 

comunitário “não cometa os mesmos 

erros do anterior e venha a ser uma 

verdadeira alavanca para a moderni-

zação das instituições sociais”. Nesse 

contexto, considera que se impõe 

prosseguir o esforço no sentido de 

capacitar os dirigentes, técnicos e 

colaboradores das entidades da eco-

nomia social e promover a sua profis-

sionalização e o aprofundamento da 

cultura de partilha de recursos e de 

cooperação.

A longevidade suscita desafios à 

sociedade e, em consequência, na 

definição das políticas públicas para 

os próximos anos que favoreçam um 

envelhecimento saudável. 

A Santa Casa das Misericórdia de 

Lisboa reuniu duas dezenas de es-

pecialistas e organizações com o 

objetivo de recolher contributos para 

a definição de políticas públicas para 

a longevidade. 

Em representação da UMP, o Pre-

sidente do Conselho de Adminis-

tração, Luís Alberto Silva, participou 

nessa reflexão, defendendo uma 

coordenação política entre os Mi-

nistérios da Saúde e da Solidarie-

dade e Segurança Social, de forma 

a articular políticas que promovam 

o envelhecimento ativo e saudável, 

retardar o isolamento, dependência 

e a institucionalização dos idosos. 

“Se na Saúde se torna necessário 

apostar em política orientadas para 

a prevenção e redução do peso das 

doenças crónicas ao longo da vida, 

na área da solidariedade e seguran-

ça social, é imperioso personalizar 

respostas e criar condições para a 

manutenção do idoso no seu meio 

natural de vida”, afirmou.

viços) e a criação de mecanismos de 

independência financeira por opo-

sição à subsidiodependência, asso-

ciada à proteção no emprego, foram 

algumas das várias propostas apre-

sentadas. 

Para a UMP, é importante uma refle-

xão alargada em torno da estratégia 

a seguir para mitigar desigualdades 

e garantir condições de vida dignas 

para todos os cidadãos e não deixe 

ninguém para trás.
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A Lei de Bases da Saúde está longe de 

corresponder às expectativas do Mo-

vimento Mutualista e “não se coadu-

na com a Lei de Bases da Economia 

Social aprovada por unanimidade na 

Assembleia da República”, conside-

rou a UMP numa audição parlamen-

tar sobre aquela Lei que remete as 

entidades da economia social para 

“um plano secundário e meramente 

residual”, no que à prestação de cui-

dados de saúde diz respeito. 

Na perspetiva da UMP, é preciso re-

conhecer que “o setor social é capaz 

de prestar, muitas vezes sem o apoio 

do Estado, serviços de elevada quali-

dade, em áreas deficitárias, com res-

postas de proximidade”.

Lei de Bases  da Saúde conflitua com Lei de Bases 
da Economia Social

Novos Órgãos Associativos da UMP 
eleitos em Coimbra

Os Órgãos Associativos para o man-

dato 2021-2024 foram eleitos, por 94 

por cento dos votos, na Assembleia 

Geral da UMP realizada, a 11 de de-

zembro último, em Coimbra.

“Cientes da enorme responsabilida-

de que estamos a assumir, tranqui-

liza-nos saber que não estamos sós. 

Todas as Associadas e todos os Mu-

tualistas são chamados a contribuir 

para uma UMP e um Movimento Mu-

tualista ainda mais fortes”, disse Luís 

Alberto Silva, que foi reeleito na Pre-

sidência do Conselho de Administra-

ção, em representação da Mutualida-

de de Santa Maria. Tendo sido um ato 

eleitoral com lista única, subscrita por 

um grande número de associações, 

e com uma a participação significa-

tiva, apesar de, pela primeira vez, se 

ter realizado num dia útil da semana, 

são fatores que, segundo o dirigente, 

espelham a “confiança” depositada 

no elenco eleito e que acarreta ainda 

“mais responsabilidade” aos novos 

Órgãos Associativos da UMP.

Antevendo um quadriénio marcado 

por novos e exigentes desafios, de-

fine como um dos principais eixos 

estratégicos da UMP o rejuvenes-

cimento do Mutualismo e do Movi-

mento Mutualista, a capacitação e a 

modernização das mutualidades..
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UMP reforça posicionamento estratégico
Internacional com presença ativa na UMM

UMP e São Tomé 
e Príncipe 
estudam projeto 
mutualista

A UMP assumiu formalmente a Vi-

ce-Presidência do Comité Interconti-

nental da União Mundial das Mutua-

lidades (UMM), em representação do 

Continente Europeu, numa Assem-

bleia Geral desta organização que 

decorreu a 18 de junho de 2019, em 

Genebra, na Suíça.

Este passo importante na afirma-

ção do Mutualismo português no 

contexto mundial, dá sequência à 

estratégia de internacionalização da 

UMP, que ganhara forma com uma 

aproximação aos territórios da Co-

munidade dos Países Língua Oficial 

Portuguesa (CPLP).

A UMP e o Governo de São Tomé e 

Príncipe têm vindo a aprofundar laços 

no sentido de estabelecerem pontes 

para a dinamização de um projeto 

socioeconómico de raiz mutualista 

naquele território. A participação do 

Primeiro-Ministro São-tomense, Jor-

ge Bom Jesus, nas comemorações do 

Dia Nacional do Mutualismo, em for-

mato de videoconferência, a partir de 

São Tomé, e as reuniões de trabalho 

com a sua equipa de trabalho no go-

verno têm aproximado a UMP daque-

le país que procura oportunidades de 

desenvolvimento económico e social.

UMP representada no Comité 
Económico 
e Social Europeu

A UMP integra, desde outubro, o Comité Económico e Social Europeu (CESE), 

reforçando a sua representatividade no contexto internacional, após a adesão 

à União Mundial das Mutualidades. 

O CESE é um órgão consultivo constituído por representantes de organiza-

ções de trabalhadores, empregadores e grupos de interesse que emite pa-

receres sobre temáticas europeias dirigidos à Comissão Europeia, Conselho 

Europeu e Parlamento Europeu, estabelecendo a ponte entre as instâncias de 

decisão e os cidadãos europeus.

Os 329 membros que o compõem estão distribuídos por três grupos – Empre-

gadores, Trabalhadores e Diversidade Europa. A UMP está integrada na cate-

goria de Economia Social, que engloba mutualidades, cooperativas, associa-

ções, fundações e ONG de ação social, e foi eleita representante de Portugal 

na mesa do grupo Diversidade Europa.

O Comité Intercontinental da UMM 

era presidido por Alfredo Sigliano, re-

presentante do Continente America-

no,  entretanto falecido, Luís Alberto 

Silva, em representação da Europa, 

e Abdelmoula Abdelmoumni, repre-

sentante de África.

O núcleo duro da UMM deslocou-

se, entretanto, a Bruxelas, onde se 

desdobrou em contatos com várias 

instâncias europeias, embaixadores 

junto da UE, Representante Especial 

das Nações Unidas para as Crianças 

e Conflitos Armados e apresentou 

os seus objetivos no Fórum Mundial 

da Segurança Social, procurando o 

reconhecimento das instâncias polí-

ticas internacionais. Antes disso, Luís 

Alberto Silva já se reunira com o eu-

rodeputado português do Partido 

Popular Europeu José Manuel Fer-

nandes.

# INTERNACIONALIZAÇÃO
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Dia Nacional do Mutualismo

A Ministra do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social, Ana Mendes Go-

dinho, e o Primeiro-Ministro de São 

Tomé e Príncipe, Jorge Bom Jesus, 

foram duas figuras de Estado que 

participaram na sessão solene evoca-

tiva do Dia Nacional do Mutualismo, 

que a UMP promoveu em 8 de julho, 

pela primeira vez em formato de vi-

deoconferência e com transmissão 

no canal de YouTube Mutualidades 

Portuguesas Com os condicionalis-

mos colocados aos eventos presen-

ciais, por causa da crise pandémica, 

a UMP decidiu evocar os 723 anos do 

Mutualismo em Portugal, reunindo 

por videoconferência, uma parte dos 

convidados para o Congresso Nacio-

nal do Mutualismo que se realiza-

ria nessa data em Espinho. A sessão 

contou ainda com a participação de 

 # EVENTOS

António Moura e Sá, então Presidente 

do Conselho Fiscal da UMP; Carla Sil-

va, Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral da UMP; Francisco Ramos, ex-Se-

cretário de Estado Adjunto e da Saúde; 

Filipe Almeida, Presidente da Estrutura 

de Missão Portugal Inovação Social; e 

Carlos Azevedo, Presidente do IES-In-

ternational Business School.

Olhar o futuro do Mutualismo

“Um país que tem uma rede de asso-

ciações mutualistas dinâmica e faze-

dora é um país melhor, mais huma-

no, com mais esperança”, destacou o 

então Secretário de Estado Adjunto 

e das Comunicações, Alberto Souto, 

que representou o Governo na ses-

são de abertura das comemorações 

do Dia Nacional do Mutualismo em 

2019 (8 de julho), que decorreram em 

Vila Nova de Gaia e que contaram 

com a presença de Ana Mendes Go-

dinho, na altura Secretária de Estado 

do Turismo.

Sob o lema “Olhar o Futuro do Mu-

tualismo”, estas comemorações en-

globaram conferências sobre o im-

pacto da demografia na Segurança 

Social e na Saúde, o futuro do Mu-

tualismo e da Economia Social e uma 

apresentação da União Mundial das 

Mutualidades, que a UMP integra.

O programa contemplou ainda um 

fórum participativo, em que a plateia 

foi desafiada a recorrer à tecnologia 

para responder a questões pré-esta-

belecidas sobre o universo mutualis-

ta e a atividade da UMP.
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Chama Mutualista
A Chama Mutualista é uma inicia-

tiva da UMP que enfatiza a força e a 

vitalidade do Movimento Mutualista, 

aprofunda os laços entre dirigentes 

e colaboradores das Mutualidades e 

que se traduz num elemento de ca-

ráter luminoso, que é transmitido ao 

longo de um ano entre as diferentes 

Associações Mutualistas filiadas. 

A sessão evocativa do Dia Nacional 

do Mutualismo, no dia 8 de julho de 

2020, marcou o fim da 4.ª edição des-

ta iniciativa e o início da 5.ª edição, na 

sede do Monte Pio Artístico Tavirense, 

no Algarve, e que até dezembro já 

contou com o envolvimento de mais 

de uma dezena de Associadas.

Reunião Anual de Presidentes Mutualistas

As duas últimas edições da cimeira 

anual dos Presidentes Mutualistas 

realizaram-se na Mealhada e trata-

ram questões como a tecnologia ao 

serviço do mutualismo e o rejuvenes-

cimento do Movimento Mutualista.

Os desafios das novas tecnologias 

ao serviço do mutualismo e os pla-

nos das mutualidades para 2020 es-

tiveram em plano de evidência na 

edição de 2020 da Reunião Anual de 

Presidentes Mutualistas, que juntou 

mais de meia centena de dirigentes 

e contou com a participação do Ve-

reador da Ação Social da Câmara da 

Mealhada, Nuno Canilho. 

A UMP apresentou a nova imagem 

do site mutualismo.pt, mais dinâmi-

ca, de design responsivo e com novos 

conteúdos, e a Aplicação Informática 

Integrada de Gestão de Associados 

(AMIGA) que criou e desenvolveu 

especificamente para auxiliar as as-

sociações mutualistas na gestão dos 

associados, que, entretanto, foi testa-

da e otimizada.

A implementação de respostas so-

ciais no campo imobiliário para jo-

vens e seniores, aquisição e remo-

delação de instalações para criar e 

melhorar respostas na área da saúde, 

abertura de farmácias sociais foram 

alguns investimentos apontados pe-

los responsáveis máximos das mu-

tualidades como principais investi-

mentos no horizonte de um ano, que 

acabaria por ser revelar atípico e que 

levou a repensar alguns deles e a sua 

calendarização.

Em 2019, o rejuvenescimento do Mo-

vimento foi o tema central dos traba-

lhos. A necessidade de atrair jovens 

e mulheres para as mutualidades e 

promover a sua integração progressi-

va nos órgãos associativos foram as-

petos vincados, foi uma das questões 

mais analisadas. Impõe-se inverter 

a curva descendente do número de 

associados e o envelhecimento do te-

cido associativo. 

O Presidente do Conselho de Admi-

nistração da UMP, Luís Alberto Silva, 

sublinhou, na sessão de abertura, 

que contou com a presença do Vice

-Presidente da Câmara da Mealhada, 

Guilherme Duarte, a importância de 

as associações mutualistas não pode-

rem continuar amarradas à resposta 

tradicional do subsídio de funeral, 

estarem atentas às necessidades das 

comunidades em que se inserem e 

dinamizarem novas respostas e co-

municarem melhor. 

 # EVENTOS
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Encontro Nacional de Dirigentes Mutualistas Encontro Nacional
de Jovens  
Mutualistas

O enorme contributo que o Movi-

mento Mutualista tem dado no com-

bate à pandemia e na minimização 

dos seus efeitos sociais e económi-

cos foi destacado pela Ministra do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social, Ana Mendes Godinho, no IX 

Encontro Nacional de Dirigentes Mu-

tualistas (ENDM), que decorreu, a 23 

de outubro de 2020, em formato de 

videoconferência. 

“A capacitação de competência, a 

capacitação digital e a reinvenção 

das respostas sociais”, são os grandes 

desafios que, na ótica da governante, 

se colocam ao setor social. A propó-

sito, Luís Alberto Silva, Presidente do 

Conselho de Administração da UMP, 

sublinharia que “o Estado não pode 

continuar a subfinanciar as respostas 

sociais que contratualiza com as ins-

tituições sociais.

Subordinado ao tema “As Mutualida-

des do Século XXI – Acrescentar Valor 

pela Inovação”, o ENDM procurou 

desenhar um retrato das associações 

mutualistas, com base em indicado-

res e dados estatísticos resultantes 

da Conta Satélite da Economia Social 

e do Inquérito ao Setor da Economia 

Social, interpretados por Eduardo Pe-

droso, especialista da CASES em es-

tatística. O potencial de inovação das 

mutualidades foi um tema desenvol-

vido pelo Presidente da Estrutura de 

Missão Portugal Inovação Social, Fili-

pe Almeida, explicando o processo de 

inovação e os instrumentos públicos 

de apoio. Paulo Teixeira, advogado da 

UMP, escalpelizou as principais mu-

danças e esclareceu as maiores dúvi-

das que o primeiro Contrato Coletivo 

de Trabalho do setor trouxe às rela-

ções laborais nas associações mutua-

listas. Na edição anterior do ENDM, 

realizada em outubro de 2019, no au-

ditório d’A Familiar Vimaranense, em 

Guimarães, a UMP apresentou o Pla-

no Estratégico da UMP 2019-2022, in-

citando as associações mutualistas a 

adotarem processos de planeamen-

to estratégico na sua gestão, numa 

perspetiva de renovação da face do 

movimento mutualista português,

Num encontro, que contou com a 

presença do Presidente da Câmara 

de Guimarães, Domingos Bragan-

ça, foram abordadas matérias rela-

cionadas com a legislação laboral e 

apresentadas as medidas de apoio 

ao financiamento das associações 

mutualistas e às respostas sociais no 

âmbito do Portugal 2020.

A Reitoria da Universidade do Por-

to acolheu, em 3 de maio de 2019, o 

Encontro Nacional de Jovens Mu-

tualistas (ENJM), que contou com a 

participação de dezenas de jovens 

mutualistas portugueses e uma de-

legação de três dezenas de jovens 

gregos, italianos, ucranianos e bra-

sileiros radicados na Europa que de 

28 de abril a 4 de maio do mesmo 

ano, estiveram envolvidos no projeto 

internacional “You’Re HOME – Help 

Others Means Europe”, organizado 

pela UMP ao abrigo do programa 

“Erasmus+ Juventude em Ação”.

A integração dos jovens refugiados 

na Europa e o papel das organiza-

ções juvenis e das instituições nesse 

processo foram os temas fortes do 

ENJM, que contou na abertura, com 

a presença do Secretário de Estado 

da Juventude, João Paulo Rebelo, 

que desafiou os jovens a “agarrarem” 

temas fundamentais dos dias de 

hoje e “não serem meros figurantes”, 

assumindo o seu papel de “atores e 

transformadores” na Europa.

 # EVENTOS
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Projeto internacional
“You’Re HOME”

Uma candidatura da UMP ao progra-

ma internacional Erasmus + permitiu 

reunir cerca de três dezenas de jovens, 

com idades entre os 18 e os 30 anos, 

provenientes da Grécia, Itália, Ucrânia, 

Brasil e Portugal, no Porto, entre 28 

de abril e 4 de maio, para debater a 

problemática da integração de jovens 

refugiados na Europa e divulgar o 

modelo mutualista português.

Durante sete dias, para além de 

conhecerem o Porto e a região, 

os jovens participantes no projeto 

“You’Re HOME – Help Others Means 

Europe” puderam desenvolver um 

conjunto de atividades com alunos 

da Escola Secundária de Esmoriz, 

tomaram contato com a tradição 

azulejar de Ovar, participaram em 

diversos workshops, visitaram o JN 

Media Lab, onde aprofundaram os 

seus conhecimentos sobre literacia 

nos media, e fizeram um roteiro por 

associações mutualistas do Porto.

Os jovens participantes no projeto 

entregaram ao Secretário de Estado 

da Juventude e Desporto de Portu-

gal, João Paulo Rebelo, uma carta 

onde apelavam aos governos, líderes 

e organizações não-governamentais 

europeus que assumam uma postu-

ra mais integradora dos refugiados 

na Europa. 

Jornadas Mutualistas  
Regionais 

A capacitação do Movimento Mutua-

lista é um desígnio da UMP que nos 

dois últimos anos, apesar dos cons-

trangimentos verificados em 2020, 

promoveu cinco ações de formação 

(duas sessões de formação em cada 

uma delas), que mobilizaram mais 

de 470 participantes. O programa 

das Jornadas Mutualistas Regionais 

de 2020 foi condicionado pela crise 

pandémica, que inviabilizou a con-

cretização do leque de ações previs-

tas. Ainda assim, foi possível realizar 

duas edições com quatro momentos 

de formação, que reuniram 302 par-

ticipantes. A primeira dedicada ao 

Marketing e Comunicação, com ses-

sões realizadas em Évora e Espinho. A 

segunda, no âmbito de um protocolo 

com o Ministério do Trabalho, Solida-

riedade e Segurança Social, que visou 

capacitar os profissionais das creches 

mutualistas para a Retoma de Ati-

vidade em Creche/Creche Familiar/

Ama, dividida em duas sessões, em 

formato de videoconferência (14 e 21 

de maio).

No ano anterior, tinham sido con-

cretizadas três edições das Jornadas 

Mutualistas Regionais, dedicadas ao 

Planeamento Estratégico (em Ra-

malde e Almada) à Gestão de Re-

cursos Humanos (no Porto e em Vila 

Franca de Xira) e em Inovação e Em-

preendedorismo Social (em Vila Nova 

de Gaia e Benavente), que contaram 

com a participação de 170 dirigentes, 

técnicos e colaboradores das mutua-

lidades, de norte a sul do país.
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Encontro  
Nacional 
de Mulheres  
Mutualistas

Realçar o princípio mutualista da 

igualdade, neste caso da igualdade 

de género, e chamar a atenção para 

a necessidade de de integrar mais 

mulheres nos órgãos associativos 

das mutualidades, foram os objetivos 

que levaram a UMP a promover o En-

contro Nacional de Mulheres Mutua-

listas (ENMM), no Polo de Inovação 

e Capacitação Social de São João de 

Ovar, que contou com a presença do 

Presidente da Câmara Municipal de 

Ovar, Salvador Malheiro, e do Presi-

dente da Junta local, Bruno Oliveira. 

O evento, que registou uma eleva-

da participação, foi dividido em dois 

painéis de reflexão, sobre “Caminhos 

da Igualdade” (com Carla Rodrigues, 

Presidente do Conselho Nacional de 

Procriação Médica Assistida e ex-de-

putada; Cristina Almeida, Diretora da 

Yasaki Saltano; Rosa Maria Gomes, 

Comissária da PSP de Ovar, e Rosa 

Venâncio, do Departamento de Mu-

lheres Socialistas de Aveiro; e “Con-

versa de Mulheres Mutualistas” (com 

Ângela Pereira (AMUT), Armanda Fer-

nandez (ASM Freamundense) e Jani 

Silva (A Familiar-ASM da Póvoa de 

Varzim). 

Um levantamento efetuado pela 

UMP revela que a participação da 

Mulher nos Órgãos Associativos das 

mutualidades se situa nos 28%, pra-

ticamente em linha com os objetivos 

mínimos estabelecidos pela Lei da 

Paridade, quando à composição dos 

órgãos legislativos e autárquicos. 
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Com o objetivo de valorizar a impor-

tância do papel dos trabalhadores no 

desenvolvimento das Mutualidades e 

na promoção do Mutualismo, a UMP 

lançou, pela primeira vez, em 2020, 

o concurso Prémio Trabalhador do 

Ano, que distingue o trabalhador, co-

laborador ou voluntário, que se tenha 

evidenciado pelas suas qualidades 

profissionais, empenho, identificação 

com a causa mutualista e tenha dado 

contributos relevantes para o progres-

so da sua Associação no último ano. 

Nesta primeira edição participaram 

quatro Mutualidades - Legado do 

Caixeiro Alentejano, Associação de 

Socorros Mútuos de São Mamede 

de Infesta, Associação de Socorros 

Mútuos Previdência dos Ferroviários 

de Portugal e Associação de Socorros 

Mútuos Nossa Senhora da Esperan-

ça de Sandim, que indicaram uma 

trabalhadora. O método de eleição 

foi através de votação online no site 

mutualismo.pt, tendo sido a candida-

ta mais votada Soraia Ribeiro (2.001 

votos), trabalhadora da Associação 

de Socorros Mútuos de São Mamede 

de Infesta. Foi registado um total de 

3.482 votos.

Prémio 
Trabalhador 
do Ano

Soraia Ribeiro, ASM – São Mamede Infesta

Eduardo Vítor Rodrigues, Presiden-
te da Câmara de Vila Nova de Gaia, 

pelo seu “percurso pessoal, profissio-

nal e cívico” e pelo seu envolvimento 

em projetos nacionais e internacio-

nais nos domínios da pobreza, desi-

gualdades e políticas públicas.

Pinto Moreira, Presidente da Câmara 

de Espinho, pelo seu percurso cívico 

e autárquico e pela atenção dedicada 

às questões sociais e do associativis-

mo e ao Movimento Mutualista, parti-

cularmente às associações do conce-

lho de Espinho.

Prémio Cidadania 
e Solidariedade

Leonor Beleza, Presidente da Funda-

ção Champalimaud, instituição com 

um papel relevante na investigação 

científica na área da saúde e na pres-

tação de cuidados clínicos especiali-

zados de oncologia.

Fundação Champalimaud 

Ano 2020 - José Tolentino de Men-

donça, Cardeal responsável pelo Ar-

quivo e Biblioteca do Vaticano, per-

sonalidade de relevo, não só da Igreja, 

como da cultura e com um percurso 

marcado por um “profundo huma-

nismo” e pelos “grandes valores do 

mutualismo”.

Prémio Mutualismo 
e Solidariedade 
Internacional

Ano 2019 - António Vitorino, Diretor-

Geral da Organização Internacional 

para as Migrações, “intermediário 

para a paz, alguém que constrói pon-

tes e promove os interesses e as ne-

cessidades de todos, especialmente 

dos mais fracos e vulneráveis”. 

O prémio foi entregue nas comemo-

rações do Dia Nacional do Mutualis-

mo 2019, em Gaia, sendo represen-

tado na cerimónia pelo seu chefe de 

gabinete Eugenio Ambrosi.

Wikipédia

UMP E IOM

Câmara de Gaia
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Ano 2019 - Ana Mendes Godinho, Se-

cretária de Estado do Turismo 2015-

2019, pelo seu papel na promoção de 

Portugal no Mundo (melhor destino 

turístico do mundo, pelo terceiro ano 

consecutivo. 

É, presentemente, Ministra do Traba-

lho, Solidariedade e Segurança Social.

Ano 2020 - Jorge Bom Jesus, Primei-

ro-Ministro de São Tomé e Príncipe , 

o ênfase que o líder do governo são-

tomense coloca no desenvolvimento 

social do seu país, baseado nos prin-

cípios da solidariedades, igualdade e 

inclusão social, e a cooperação com 

o Movimento Mutualista português 

para a implementação de projetos 

mutualistas naquele território foram 

razões que fundamentaram a atribui-

ção da distinção pela UMP.

Ano 2020 - Augusto Abreu, Presiden-

te da ASM Familiar Vimaranense,  

em reconhecimento do contributo 

Ano 2019 - Fernando Paulino, Pre-

sidente da Associação de Socorros 

Mútuos Setubalense, pelo seu per-

Prémio Mutualismo 
e Solidariedade 
Internacional

Mutualismo e Solidariedade 

UMP E IOM

que vem dando ao desenvolvimento 

e rejuvenescimento da sua Associa-

ção e do Mutualismo.

curso pessoal, cívico e associativo, 

pautado pelos valores e princípios 

mutualistas.



34

DOSSIÊ INOVAÇÃO SOCIAL   |

Ideias que 
transformam 
problemas 
em soluções 
inovadoras

Os sete séculos de história do Movi-

mento Mutualista em Portugal ficam 

marcados pela resiliência e pela capa-

cidade de inovar e adaptar respostas 

aos problemas que a sociedade en-

frenta em cada momento. Pela am-

plitude da sua intervenção, as mutua-

lidades constituem um ecossistema 

favorável ao desenvolvimento de pro-

cessos e projetos de inovação social.

Nesta e nas páginas seguintes, abor-

daremos alguns dos caminhos que 

as associações mutualistas estão a 

percorrer, a perspetiva do responsá-

vel máximo pela Estrutura de Mis-

são Portugal Inovação Social, Filipe 

Almeida, sobre o papel da inovação 

no setor social e os incentivos dispo-

níveis para alavancar projetos. 

A profunda transformação social dos 

tempos modernos lança, todos os 

dias, novos desafios que confrontam 

as instituições sociais com a necessi-

dade de encontrar novas respostas 

para novos problemas, com maior 

ou menor grau de disrupção. As mu-

tualidades vão trilhando o caminho 

e os quatro projetos que disputaram 

o “Prémio Inovar Para Melhorar” em 

2020 são um exemplo da inovação 

que vai fervilhando no setor. A inclu-

são de pessoas com deficiência, o 

atendimento às vítimas de violência 

doméstica, a germinação de proje-

tos inovadores na área do apoio à 

população sénior e a resposta à pan-

demia foram quatro grandes ideias 

que constituem referências de mo-

dernidade no Movimento Mutualista, 

como muitas outras que não foram 

objeto de candidaturas, mas que ob-

tiveram reconhecimento por outras 

entidades, ou que fazem toda a dife-

rença junto dos associados e das co-

munidades.

O projeto vencedor, de acordo com 

a apreciação do júri constituído por 

Eduardo Graça (CASES), Filipe Almei-

da (Estrutura de Missão Portugal Ino-

vação Social) e Pedro Portugal Gaspar 

(ASAE), está a ser implementado em 

Coimbra n’A Previdência Portuguesa.

A integração e a inclusão de pessoas 

com deficiência na instituição, como 

fator de responsabilidade, levou A 

Previdência Portuguesa a desenhar 

um projeto direcionado a quem não 

vê ou não ouve. Criou um serviço de 

vídeo-intérprete, disponibilizou inter-

pretação no local de atendimento ao 

público, vídeo-interpretação offline 

para corporate tv, sites em Língual 

Gestual Portuguesa, tradução para 

Braille de todas as modalidades e be-

nefícios e de todos os formulários de 

adesão associativa. E assim nasceu “A 

Diversidade Dentro do Mutualismo – 

Unidos na Diversidade, Inclusivos na 

Intervenção”, que facilita o acesso de 

quem não vê e quem não houve aos 

serviços da associação e potenciar o 

mutualismo junto deste público e das 

suas famílias. 

“Entendemos que deveríamos passar 

a utilizar a língua gestual na nossa co-

municação, nos nossos vídeos e nos 

nossos suportes e, para isso, desen-

volvemos uma parceria com uma en-

tidade para complementarmos toda 

a nossa comunicação, também para 

aqueles que não ouvem”, referiu An-

tónio Martins de Oliveira, Presidente 

d’A Previdência Portuguesa, na ses-

são evocativa online do Dia Nacional 

do Mutualismo, em que o vencedor 

do Prémio foi anunciado. A entrega 

da distinção ocorreu na Assembleia 

Geral da UMP, em dezembro último.

 # PROJETOS MUTUALISTAS
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O projeto nasceu da dificuldade em 

adquirir máscaras, batas e pés na 

fase inicial da pandemia. Um grupo 

de colaboradoras das respostas so-

ciais suspensas começou a produzir 

para uso nas diferentes atividades da 

ANSE e das associações de Sandim. 

Hoje fornece instituições de vários 

pontos do país. O surto epidemioló-

gico Covid-19 começou a fazer o seu 

caminho em março de 2020. O país 

fechou e instituições como a Asso-

ciação de Socorros Mútuos Nossa Se-

nhora da Esperança (ANSE), de San-

dim, teve que se reorganizar. 

Com atividades presenciais suspen-

sas em várias respostas sociais, o re-

curso ao layoff seria a solução mais 

expedita naquele momento, mas 

em tempo de crise, também surgem 

oportunidades para recomeçar.  Com 

colaboradoras temporariamente sem 

“Costurar com causa”  
de Sandim para todo o país

ocupação e com as dificuldades da 

associação e das outras instituições 

de Sandim e da região em adqui-

rir equipamentos de proteção indi-

vidual, para os seus profissionais e 

utentes, começou a desenhar-se uma 

ideia. E se a própria ANSE confecio-

nasse as suas máscaras, as batas, pés, 

fardamentos, sacos e outros? Fátima 

Melo, colaboradora da Associação, 

teve, em tempos, uma empresa têxtil 

e, para além do know-how de anos de 

atividade, guardava em casa máqui-

nas de costura e outros equipamen-

tos da arte. Colocou-as ao serviço da 

ANSE em duas salas do centro de dia 

e não mais faltaram EPIs na institui-

ção e nas associações da região.

“As coisas foram avançando, tivemos 

apoios de particulares e empresas 

que ainda hoje estão connosco. A 

atividade foi crescendo de forma sus-

tentada e continuamos a assegurar a 

produção dos nossos próprios EPIs”, 

explica Mário Marques, Presidente da 

ANSE. O projeto cresceu de tal forma 

que as encomendas começaram a 

chegar de vários pontos do país e a 

chamar a atenção da RTP 1 que esteve 

em Sandim para mostrar ao mundo o 

“Costurar com Causa” e conhecer os 

rostos e as mãos que lhe dão corpo. 

Depois, foi a vez da SIC Esperança 

apoiar o projeto e dá-lo a conhecer. E 

deste modo, se vai consolidando res-

posta alternativa e ajustada ao tercei-

ro setor e uma atividade sustentável 

que promove o crescimento das en-

tidades parceiras (IPSS do concelho 

de Vila Nova de Gaia, entidades de 

apoio social e comunitário, empresas 

da área têxtil, IEFP, Câmara Municipal 

e autarquias). Uma vez terminada a 

pandemia, a ANSE continuará a Cos-

turar com Causa!
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AMUT’IESIM, uma incubadora
de projetos para a “idade maior” 

A tentativa de inovar está presente 

em cada desafio que a AMUT – As-

sociação Mutualista de Gondomar 

abraça. Faz parte do seu ADN. A In-

cubadora de Empreendedorismo 

Social da Idade Maior (Amut’IESIM), 

criada em 2019, foi mais um e, tam-

bém se diferencia das suas congéne-

res espalhadas pelo país, por se cen-

trar na temática do envelhecimento. 

O seu foco é apoiar ideias que se 

possam transformar em projetos 

de apoio a idosos, adultos depen-

dentes e cuidadores e que façam a 

diferença na comunidade.  É finan-

ciada pela iniciativa pública Portugal 

Inovação Social e, em menos de dois 

anos, a AMUT’IESIM tem ajudado a 

dar asas a ideias que emergiram da 

comunidade, desde projetos na área 

do desporto intergeracional, do tu-

rismo, de apoio escolar especializado 

a pessoas com deficiência, profissio-

nalização de adultos com deficiência 

enquanto cuidadores da floresta ou 

de “banhos de floresta”.

De um grupo de jovens pratican-

tes de basebol, flag football e outras 

modalidades pouco conhecidas do 

grande público, nasceu a ideia de um 

projeto dinamizador do desporto in-

tergeracional.  Estes jovens querem, 

por exemplo, envolver os idosos na 

prática do flag football, uma modali-

dade na linha do futebol americano, 

que se joga com uma fita à cintura 

e que não envolve contacto físico, e 

que tem potencialidades para entu-

siasmar os seniores.

Na área do turismo, são apoiados 

dois projetos. Um direcionado para 

pessoas com deficiência e um outro 

que procura reativar a tradição dos 

valboeiros e atrair visitantes do Porto, 

com base na experiência dos idosos 

que, noutros tempos, subiam o Dou-

ro, a partir de Valbom, Gondomar, 

naquelas embarcações, para a pesca 

do sável e da lampreia.

No apoio às pessoas com deficiên-

cia e aos cuidadores, a AMUT’IESIM 

ajuda a incubar um projeto de ATL 

e apoio escolar especializado e que 

trabalha na capacitação das res-

petivas famílias e um outro projeto 

direcionado para pessoas de idade 

adulta com deficiência que as pro-

fissionaliza, enquanto cuidadores da 

floresta, atividade fundamental para 

a prevenção de incêndios.

Na incubadora, faz caminho tam-

bém o projeto “Banhos de Floresta”, 

que aposta em experiências senso-

riais na natureza, indutoras de bem

-estar de idosos e famílias. 

A capacitação da comunidade é ou-

tra das apostas da AMUT’IESIM que, 

através do jogo Oásis, leva os partici-

pantes a identificarem um problema 

na sua comunidade e encontrarem 

soluções. E aí, nasceu por exemplo, 

o projeto “Afeto ao Cubo” que induz 

os participantes a pensar nos idosos 

que vivem isolados, com os quais 

estabelecem contato telefónico e 

conversam sobre a história de vida 

deles e dos sonhos que gostavam de 

concretizar, Conversas que servem 

de inspiração para criar “caixas de 

afetos” que entregam, depois, pes-

soalmente aos idosos. Gestos simbó-

licos que são pedaços de felicidade a 

quem, tantas vezes sente a falta de 

um carinho e um afeto.

Ângela Pereira, Presidente do Con-

selho de Administração da AMUT, 

considera que a incubadora de em-

preendedorismo social está a ser 

uma experiência enriquecedora e 

que terá vida própria mesmo quan-

do terminar o financiamento públi-

co. “Funciona como um laboratório 

para a própria AMUT que nos ajuda 

a repensar as nossas atividades e ini-

ciativas”, explica a dirigente, admitin-

do que do desenvolvimento dessas 

ideias possam resultar projetos que a 

Associação abrace no futuro.
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A iniciativa pública Portugal Ino-

vação Social disponibilizou ao 

longo dos últimos quatro anos 

vários instrumentos financeiros 

de apoio ao empreendedorismo e 

inovação social, no âmbito do Por-

tugal 2020.

4 instrumentos de apoio

Capacitação para o investimento 

social – financia 100 por cento do 

custo de planos de capacitação 

para o desenvolvimento de com-

petências de gestão em equipas 

envolvidas em projetos de inova-

ção social (antes e durante a sua 

execução). São duas as Associa-

ções Mutualistas que beneficia-

ram deste apoio: AMUT – Gondo-

mar e Mutualista Covilhanense.

Parcerias para o impacto – financia 

70 por cento projetos de inovação 

social, a par com o financiamento 

de 30 por cento por um ou mais in-

vestidores sociais, públicos ou priva-

dos. A AMUT – Gondomar tem um 

projeto em desenvolvimento (Incu-

badora de Empreendedorismo So-

cial da Idade Maior).

Quais são os 
fundos de apoio 
à inovação 
social?

Títulos de Impacto Social – finan-

cia projetos de inovação social ali-

nhados em áreas prioritárias de 

políticas públicas, numa lógica de 

pagamento por resultados alcan-

çados. São contratualizados resul-

tados sociais mensuráveis e, sendo 

atingidos, o investidor social que 

financiou o projeto é integralmen-

te reembolsado. Estes projetos são 

acompanhados pela entidade pú-

blica responsável pela execução da 

política pública na respetiva área 

setorial

Fundo para a Inovação Social –  

Coinveste com investidores privados 

no capital de empresas e facilita o 

acesso a crédito bancário (na banca 

comercial) através da concessão de 

garantias.

Até ao final da execução do Por-

tugal 2030, deverá ser publicado 

o aviso de abertura de um último 

concurso, no âmbito das Parcerias 

para o Impacto.

Quais serão os instrumentos fi-

nanceiros do Portugal 2030? A 

resposta será conhecida em breve.

ASMAB  
descentraliza  
atendimento 
a vítimas de 
violência  
doméstica

A Associação de Socorros Mútuos 

dos Artistas de Bragança (ASMAB), 

que dinamiza um núcleo de aten-

dimento às vítimas de violência do-

méstica e tem em construção uma 

casa abrigo, candidatou-se ao PIPM 

com um projeto de descentralização 

do seu atendimento em seis muni-

cípios do distrito de Bragança, onde 

não havia qualquer resposta especia-

lizada nesta problemática.

Este processo de descentralização 

do atendimento às vítimas, intitu-

lado “Um Serviço Mais Perto de Si”, 

resultou de uma parceria que a ins-

tituição estabeleceu com as autar-

quias e as Redes Sociais Locais.

O núcleo de atendimento brigantino 

é o único cujo funcionamento é as-

segurado por uma associação mu-

tualista.

Em Portugal existem 133 estruturas 

de atendimento, 39 casas de abri-

go e 26 espaços de acolhimento de 

emergência.

ASMAB - BRAGANÇA

 # PROJETOS MUTUALISTAS



38

DOSSIÊ INOVAÇÃO SOCIAL  |

Seis 
perguntas  
& respostas

Filipe Almeida  
Presidente da Estrutura  
de Missão Portugal  
Inovação Social

A Portugal Inovação Social (EMPIS) é uma iniciativa pública que visa promover 

a inovação social e dinamizar o mercado de investimento social em Portugal.

Filipe Almeida, Presidente da EMPIS, considera que foi “uma iniciativa visio-

nária, no tempo certo”, que mobilizou recursos do Fundo Social Europeu no 

âmbito do Portugal 2020, numa experiência pioneira que hoje “posiciona 

Portugal na Europa e no mundo como um país líder e inspirador no campo 

das políticas públicas de apoio à inovação e ao empreendedorismo social”.

Em quatro anos e dezena e meia de concursos, disponibilizou mais de 80 

milhões de euros, para os quais houve uma procura de 139 milhões de euros, 

aprovou 578 projetos em todo o país até outubro de 2020, que envolveram 

mais de 422 entidades empreendedoras, incluindo uma Associação Mutua-

lista – a AMUT – Associação Mutualista de Gondomar – e 665 investidores so-

ciais, impactando mais de 373 mil pessoas. Além dos três instrumentos de 

financiamento sob gestão direta da EMPIS, registou-se uma reação significa-

tiva do ecossistema nacional e internacional ao Fundo para a Inovação Social. 

A MUT coloca-lhe seis perguntas, para seis respostas inspiradoras.

 # ENTREVISTA
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1
Existe uma cultura de inovação no 

seio das organizações da economia 

social?

A Economia Social é constituída por 

organizações com perfis, dimensões 

e até finalidades muito variáveis, que 

têm genericamente em comum o 

facto de visarem fins sociais com 

património privado. Constituem-se 

como a resposta da sociedade ci-

vil organizada aos desafios que são 

colocados ao seu próprio desenvol-

vimento, autonomia e bem-estar. E 

desse ponto de vista, historicamente 

sempre foi um setor inovador que, 

perante as respostas insuficientes do 

setor privado lucrativo e do Estado, 

desenvolveu-se em torno da tentati-

va de resolução ou mitigação de pro-

blemas sociais.

Esta evolução não foi, no entanto, 

independente das evoluções dos 

próprios Estados e da forma como 

o setor público foi definindo os seus 

modelos de intervenção. Daí resul-

taram acordos de parceria que con-

tratualizam a prestação de serviços 

públicos por entidades privadas que 

pertencem ao perímetro da Econo-

mia Social. E, desta forma, temos hoje 

um setor muito diverso, rico de expe-

riências, estruturante do ponto de 

vista social, com múltiplas valências 

consolidadas mas ainda com elevado 

potencial para evoluir e inovar.

A parte do setor que presta serviços 

públicos contratualizados com o Es-

tado está muito limitada nas possibi-

lidades de inovar, dada a normaliza-

ção de procedimentos e de métodos 

a que está sujeita a sua atuação, por 

um lado, e dada uma certa acomo-

dação às rotinas instaladas e à forma 

como habitualmente se providen-

ciam as respostas, por outro. Nestes 

casos, os esforços de inovação são 

essencialmente dirigidos para a cria-

ção de fontes complementares de 

receita que permitam cobrir todas as 

necessidades de financiamento.

Apesar disso, mesmo nestas enti-

dades, nota-se uma disponibilidade 

crescente para repensar as formas 

como se prestam serviços e como se 

entendem os problemas sociais. 

Além destas, muitas organizações 

do setor dão respostas inovadoras 

não contratualizadas, de incidên-

cia territorial local, essenciais para o 

bem-estar e desenvolvimento das 

comunidades onde atuam. E na sua 

diversidade, o setor inclui também 

entidades mais recentes, com novos 

empreendedores, criadas com uma 

vocação inovadora e vinculadas a 

uma missão de impacto social.

Não é comum associarmos o setor 

social à inovação, mas ela está mui-

to presente, embora a várias veloci-

dades. E é por isso possível e preciso 

provocar mais inovação, contrariar 

a acomodação a velhos hábitos, in-

centivar parcerias, ponderar novas 

formas de contratualizar resultados 

e estimular a atração de jovens qua-

lificados e de profissionais experien-

tes para reforçar as competências, a 

visão e o potencial deste setor que é 

estruturante para assegurar um pro-

gresso social sustentável.

Não é comum asso-
ciarmos o setor social à 
inovação, mas ela está 

muito presente, embora 
a várias velocidades. 

E é por isso possível e 
preciso provocar mais 

inovação, contrariar a 
acomodação a velhos 

hábitos.

 # ENTREVISTA
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Como é que se fomenta a inovação 

no quotidiano destas entidades?

Convivem no seio da Economia So-

cial tradições consolidadas que dão 

respostas mais convencionais, com 

iniciativas mais inovadoras que bus-

cam formas alternativas e comple-

mentares de responder aos desafios 

coletivos. Uma e outra abordagens 

são importantes e conciliáveis. Para 

fomentar uma cultura de inovação é 

fundamental primeiro compreender 

que a inovação é uma vocação e uma 

obrigação natural do setor social.

A inovação é necessária para melho-

rar as respostas atuais, mas também 

para encontrar novas respostas. E 

não é um exclusivo das pequenas as-

sociações mais recentes, das startups 

sociais ou das grandes instituições 

filantrópicas com um trajeto inova-

dor reconhecido. Encontramos focos 

Quais são as maiores dificuldades?

Os problemas sociais que enfrenta-

mos são cada vez mais complexos 

e interdependentes e a sua mitiga-

ção depende, frequentemente, de 

respostas integradas, multisetoriais 

e em parceria. Não creio que falte 

potencial criativo. Sinto aliás uma 

abertura cada vez maior nas múl-

tiplas “famílias” do setor social para 

procurar novas soluções, integran-

do a inovação no seu discurso, mas 

também procurando fazê-lo na sua 

prática. Persistem no entanto bar-

de inovação disruptiva também no 

seio de entidades seculares, como no 

caso das misericórdias e de algumas 

associações mutualistas.

As organizações mais dinâmicas, 

com culturas consistentes de inova-

ção, revelam habitualmente uma in-

quietação latente perante os proble-

mas sociais, questionam os modelos 

de resposta, desafiam o alcance dos 

métodos e investem na busca cons-

tante por melhores resultados. E, não 

raras, vezes a qualidade e o alcance 

dessa inovação são otimizados com 

parcerias dentro e fora do setor. A par 

com uma rotina interna de análise 

crítica da realidade e das soluções 

implementadas, é também preciso 

criar incentivos adequados que esti-

mulem a experimentação de novas 

abordagens e que remunerem pelos 

resultados, combinando risco e im-

pacto.

2

3

reiras e resistências. E as carências 

clássicas do setor não são diferentes 

quando se fala de inovação: financia-

mento e competências de gestão. 

E eu acrescentaria, para este efeito, 

que falta também ainda desenvolver 

uma cultura de parcerias estratégi-

cas, que permitam minimizar custos 

de operação, eliminar redundâncias, 

partilhar experiências e criar uma 

escala que favoreça a atração de in-

vestimento e a maximização do im-

pacto.  

 # ENTREVISTA
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5

Para ser inovador, um projeto deve propor  
um produto, serviço ou metodologia diferenciada 
das existentes para resolver, atenuar ou prevenir 
um problema social.

O que é preciso para que um proje-

to seja efetivamente inovador e em-

preendedor?

No âmbito da Portugal Inovação So-

cial, por definição, para ser inovador, 

um projeto deve propor um produto, 

serviço ou metodologia diferenciada 

das existentes para resolver, atenuar 

ou prevenir um problema social. Po-

dem ser projetos de inovação disrup-

tiva, que apresentam abordagens 

inovadoras para problemas e desa-

fios sociais ainda sem resposta es-

truturada, ou projetos de inovação 

incremental, que apresentem uma 

abordagem metodológica inovadora 

no contexto de respostas já existen-

tes, com potencial de contribuir para 

alterar o modo como a política públi-

ca é executada. Os dois tipos de ino-

vação são necessários quando se fala 

de inovação social.

Genericamente, para que um pro-

jeto de empreendedorismo social 

seja bem sucedido, são necessários 

quatro elementos fundamentais: a) 

uma inquietação inicial perante um 

problema social; b) uma ideia ino-

vadora, com elevado potencial de 

impacto, nascida dessa inquietação, 

para responder a esse problema; c) a 

transformação dessa ideia num pro-

jeto coerente com determinado mo-

delo de intervenção; d) e a capacida-

de de mobilizar recursos adequados 

para desenvolver o projeto, incluindo 

a equipa, as parcerias e o financia-

mento. Estes elementos estão ha-

bitualmente presentes nos projetos 

que temos acompanhado e que se 

revelam eficazes.

Nestes tempos de crise sanitária e 

económica, há clima para a inova-

ção e o empreendedorismo?

Sim, mais do que nunca. Não só é 

necessário, como se tornou urgente. 

Esta é uma crise com características 

únicas na história da Humanidade. 

Não por ser uma pandemia, mas 

por ter acontecido num mundo eco-

nomicamente globalizado, tecno-

logicamente intensivo e com níveis 

de mobilidade incomparáveis com 

épocas anteriores. A superação da 

crise sanitária atual, que já é tam-

bém económica e que será por con-

sequência social, exige mobilização 

coletiva, inovação e empreendedo-

rismo. Precisamos de respostas ime-

diatas, mobilizadoras, para acudir às 

necessidades básicas urgentes de 

quem ficou desempregado, doente 

ou isolado. Mas também precisamos 

de respostas que procurem soluções 

criativas na raiz dos problemas, que 

fomentem a inclusão, que criem no-

vas abordagens de empregabilida-

de, que reforcem competências de 

cidadania, que incentivem a preven-

ção da doença, que promovam mu-

danças efetivas de comportamento. 

Estas respostas inovadoras são em 

geral encontradas por via de proces-

sos empreendedores, experimentais, 

resilientes e focados no impacto. Por 

outro lado, haverá, infelizmente por 

via do desemprego qualificado, uma 

quantidade significativa de talen-

to disponível e, por via da visibilida-

de das respostas sociais, uma maior 

sensibilidade para o impacto e rele-

vância do setor.

Portanto, numa perspetiva (re)cons-

trutiva, esta crise é também uma 

grande oportunidade para atrair no-

vos atores e profissionais qualifica-

dos com experiências diversas para 

a Economia Social, fortalecendo as 

suas respostas e provocando mu-

danças de paradigma e de perce-

ção sobre o seu potencial enquanto 

motor transformador da sociedade, 

muito além de uma visão meramen-

te assistencialista.

 # ENTREVISTA
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Que desafios se colocam no futuro no âmbito da inovação social e o que se 

espera do quadro comunitário Portugal 2030?

A inovação social visa a mudança social no sentido da emancipação dos 

mais vulneráveis e do fortalecimento das relações sociais. Pressupõe por isso 

a transformação de relações, de condições, de modos ou de perspetivas de 

vida, com potencial de alcance universal.

O que aconteceu nos últimos anos foi que a Inovação Social emancipou-se ela 

própria e foi apropriada pela sociedade civil organizada, por pessoas e insti-

tuições de alguma forma comprometidas com o projeto de melhorar o modo 

como vivemos. É agora importante consolidar este movimento, assegurando 

os mecanismos de mobilização de investidores, o incentivo do financiamen-

to público, a atração de novos empreendedores para o setor social, a maior 

integração destas experiências com a política pública, a promoção de novas 

dinâmicas de contratualização e de prestação de serviços sociais.

Coloca-se por isso o desafio de decidir sobre como dar sequência a este pro-

cesso, como incentivar uma cultura continuada de inovação nas organiza-

ções sociais, como expandir o investimento social privado, como reforçar as 

parcerias intersectoriais, como transferir as melhores aprendizagens e expe-

riências para as políticas públicas do futuro, como ajustar os instrumentos de 

financiamento às necessidade do ecossistema e aos diferentes níveis de ma-

turidade que nele coexistem. A Comissão Europeia prevê a continuidade de 

apoio à Inovação Social e tem reconhecido o papel pioneiro desta iniciativa 

pública do Governo português. Estou, por isso, confiante que o próximo qua-

dro comunitário dará boa sequência a esta experiência pioneira em Portugal.

6

A Comissão Europeia 
prevê a continuidade 
de apoio à Inovação 

Social e tem reconhe-
cido o papel pioneiro 

desta iniciativa públi-
ca do Governo 

português. Estou, por 
isso, confiante

“É importante
consolidar este
movimento”

 # ENTREVISTA
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O plano de investimentos da insti-

tuição prevê ainda a conclusão, em 

2021, das obras da Casa de Acolhi-

mento Especializada/Hostel Social, 

com 14 quartos e 38 camas, orçadas 

em cerca de 750 mil euros.

Iniciada reabilitação 
e ampliação da sede  
da Beneficência  
Familiar

A reabilitação e a ampliação da sede 

d’A Beneficência Familiar do Porto é 

um dos maiores projetos em curso 

no Movimento Mutualista. 

Está em causa um investimento de 

mais de 10 milhões de euros, incluin-

do o valor da aquisição do edifício, 

que eliminará a grande barreira ar-

quitetónica que obriga os associados 

a subir uma escadaria íngreme para 

aceder à instituição e que, para além 

dos espaços administrativos e de ati-

vidades como a Universidade Sénior, 

reunirá um conjunto de serviços na 

área da saúde e do bem-estar.

A “nova” sede, que encherá de orgu-

lho a Associação, disponibilizará, por 

exemplo, espaços de produtos orto-

pédicos e de saúde, imagiologia clí-

nica, incluindo uma área de consulta 

de atendimento urgente, exercício 

clínico, tratamento “termal” (SPA e 

hidroterapia), assim como tratamen-

to estético e uma cantina.

Mutualista Covilhanense 
projeta requalificação  
da sede e conclusão 
do hostel social

Cerca de 1,3 milhões de euros é o in-

vestimento previsto pela Mutualista 

Covilhanense nas obras de infraes-

trutura e requalificação do edifício 

da sua sede. 

Para esse efeito, está a apresentar 

uma candidatura ao Programa de 

Alargamento da Rede de Equipa-

mentos Sociais – 3.ª Geração (PARES 

3.0), prevendo-se intervenções nas 

partes internas e externas da edifica-

ção que acolhe a Estrutura Residen-

cial Para Idosos. 

ASMAB constrói casa abrigo  
para vítimas de violência doméstica
O núcleo de atendimento e às víti-

mas de violência doméstica é uma 

resposta dinamizada pela Associa-

ção de Socorros Mútuos dos Artis-

tas de Bragança (ASMAB) que, pro-

curando reforçar a sua capacidade 

no acolhimento de longa duração, 

avançou para a construção de uma 

casa abrigo.  Com este investimento, 

na ordem de um milhão de euros, a 

# INVESTIMENTO

ASMAB disponibilizará 30 vagas para 

acolher vítimas de violência domés-

tica por períodos de seis meses a um 

ano.

Esta estrutura integrará a rede pú-

blica de casas abrigos, que represen-

tam um total de 600 vagas em todo 

o país, na sua maioria, destinadas a 

mulheres e crianças.

BENEFICIÊNCIA FAMILIAR
HOSTEL SOCIAL
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AMUT perspetiva  
requalificação da sede

A AMUT – Associação Mutualista de 

Gondomar celebrou no final de mar-

ço de 2019 a escritura do imóvel des-

tinado à sua sede, para onde estão 

projetadas, segundo a instituição, 

“novas respostas sociais para me-

lhorar a qualidade de vida” dos seus 

associados, dos seus familiares e de 

toda a comunidade gondomarense. 

O Programa de Ação do Conselho de 

Administração da AMUT para 2021 es-

tabelece a reabilitação da sede como 

um dos seus objetivos estratégicos.

ASM Moreira da Maia 
cria novo espaço 
administrativo

A inauguração das obras de requa-

lificação do primeiro piso do seu 

edifício sede foi o ponto alto das co-

memorações do 122.º Aniversário da 

Associação Mutualista de Moreira da 

Maia. O investimento da Associação 

na remodelação deste espaço per-

mitiu a deslocação dos serviços ad-

ministrativos e da sua sala de sessões 

que se encontravam no 1.º andar do 

edifício e que implicava a subida de 

uma escadaria que dificultava o aces-

so a pessoas de mobilidade reduzi-

da. Com mais de 11 mil associados, a 

instituição disponibiliza serviços de 

clínica geral, fisiatria, medicina den-

tária, oftalmologia e outras especiali-

dades, no âmbito do protocolo com a 

Liga das Associações Mutualistas do 

Porto, subsídio de funeral, apoio jurí-

dico a acesso a uma rede de bens e 

serviços protocolados com diferentes 

entidades.

Familiar de Espinho  
presenta projeto 
de ampliação 
da clínica social

O ciclo de investimentos d’A Familiar 

de Espinho vai prosseguir em 2021, 

com a ampliação das suas instala-

ções, que permitirão aumentar a ca-

pacidade de resposta da sua clínica 

mutualista, nomeadamente através 

de mais especialidades médicas. Os 

dois investimentos anteriores, na far-

mácia social e na clínica, foram pas-

sos importantes no crescimento da 

Associação nos últimos anos, tornan-

do inevitável a expansão da sua ati-

vidade. Com o apoio da Câmara Mu-

nicipal de Espinho na elaboração do 

projeto de intervenção, A Familiar de 

Espinho ampliará o 1.º andar do seu 

edifício, criando novos espaços para 

consultórios, de forma a dinamizar 

A Associação de Socorros Mútuos de 

São Bento das Peras de Rio Tinto in-

vestiu 400 mil euros na construção 

do seu novo Espaço Saúde, num ter-

reno contíguo à sua sede, anterior-

mente adquirido.  

O novo espaço foi inaugurado a 10 de 

maio de 2019, pelo Presidente da Câ-

mara Municipal de Gondomar, Mar-

co Martins, e veio melhorar significa-

tivamente as condições de prestação 

de cuidados de saúde aos seus 42 

mil associados. 

Com as novas instalações, que dispo-

nibilizam consultórios médicos e de 

enfermagem, a Associação alargou o 

leque das respostas na área da saú-

de, introduzindo, por exemplo, a es-

pecialidade de estomatologia.

400 mil euros tornaram 
Espaço Saúde uma  
realidade em Rio Tinto

Espaço Saúde em Rio Tinto

Celebração da escritura na  
nova sede da AMUT

Inauguração do espaço administrativo

Sede d´A Familiar de Espinho

# INVESTIMENTO

mais especialidades e para a área clí-

nica de reabilitação física. As obras de-

verão ficar concluídas ainda em 2020.
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Cinco projetos  
da Mutualista Covilhanense  
distinguidos em 2020

O Mutualista Covilhanense fechou o 

ano de 2020 com cinco prémios na-

cionais arrecadados que distingui-

ram outros tantos projetos dinamiza-

dos pela associação, alguns dos quais 

relacionados com a sua atuação no 

âmbito do combate à pandemia.

Prémio Manuel António da Mota – A 

edição de 2020 denominada “Por-

tugal Vence a Covid-19” distinguiu, 

com o 3.º lugar, entre mais de 220 

candidaturas de instituições nacio-

BPI “la Caixa Seniores 2020” – Pela 

terceira vez em cinco anos, a Mu-

tualista Covilhanense alcança esta 

distinção, agora com o projeto “Vida 

+ ao Domicílio”, que consiste na 

prestação de serviços domiciliários 

integrados na cidade da Covilhã, 

beneficiando a qualidade de vida e 

o envelhecimento ativo de pessoas 

com mais de 65 anos. 

A executar até dezembro de 2021, o 

projeto “Vida + ao Domicílio” inclui as 

iniciativas “Saúde ao Domicílio”, com 

serviços nas áreas da saúde em casa 

dos beneficiários, “Oficina de Ativi-

dades Itinerante – Envelhecer Mais 

ativo e participativo”, assente na área 

da animação sociocultural, “Serviços 

Psicológicos ao Domicílio, “Farmácia 

de Proximidade”, com acompanha-

mento farmacêutico, e “Tecnologia 

ao Domicilio”.

Caixa Social 2021 – A Caixa Geral 

de Depósitos atribuiu um apoio ao 

projeto “Cuidados de Proximida-

de – Saúde +”, da Mutualista Covi-

# INICIATIVAS E SERVIÇOS

nais o projeto “Vida + em Meio Rural”. 

O objetivo deste projeto de mitiga-

ção da crise pandémica é reforçar a 

atuação da Mutualista Covilhanense 

nas freguesias rurais do concelho 

da Covilhã, através da prestação de 

cuidados ao domicílio com enfoque 

nas áreas da saúde e psicossocial.  

Cerca de mil cidadãos seniores, isola-

dos, dão forma ao público-alvo desta 

iniciativa que terá uma duração de 12 

meses.

lhanense, destinado a combater e 

minimizar os impactos da Covid-19. 

Engloba um Gabinete Itinerante 

de Prevenção e Combate à doença, 

a realização de testes laboratoriais 

ao novo coronavírus e a testagem e 

instalação em casa de seniores de 

uma tecnologia capaz de monitori-

zar à distância parâmetros de saúde, 

como a temperatura ou a frequência 

cardíaca, e o próprio ambiente domi-

ciliário (temperatura, gás, etc). 

Trata-se de um sistema que está a 

ser desenvolvido por um grupo de 

investigação do Departamento de 

Informática da Universidade da Beira 

Interior, o NetGNA (Next Generation 

Networks Apllications).

Mais Ajuda Lidl - A Mutualista Covi-

lhanense foi uma das seis entidades 

vencedoras da edição de 2020 do 

“Programa Mais Ajuda”, através do 

qual o Lidl apoia anualmente proje-

tos de inovação social de IPSS e de 

startups, em parceria com as rádios 

Renascença, RFM e Mega-Hits e ain-

da com a Beta-i. O projeto chama-

se “Mutualista com as Crianças nas 

Aldeias” e é uma reedição de um 

programa de saúde infantil que exe-

cutou há uns anos, mas agora com 

mais uma vertente associada, a da 

educação ambiental, a dinamizar 

com recurso a um videojogo 3D, e é 

direcionado para as freguesias rurais 

do concelho.

Gulbenkian Cuida – Distinguiu o 

projeto “Cuida com Amor – Protege 

com Afeto” que a Mutualista Covilha-

nense desenvolveu entre maio e de-

zembro de 2020 junto da população 

idosa da Covilhã. 

A realização de videoconsultas médi-

cas, a criação de uma linha de con-

tacto direta para apoio psicossocial, a 

prestação de cuidados de saúde ao 

domicílio ou a constituição de uma 

bolsa de voluntariado para auxiliar 

os seniores em tarefas do dia-a-dia 

foram algumas das medidas con-

templadas neste projeto de âmbito 

concelhio.
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A Mutualidade de Santa Maria dina-

miza desde junho 2020 um Centro 

Qualifica, com sede nas suas insta-

lações em Esmoriz, em resultado 

de uma candidatura aprovada pela 

Agência Nacional para a Qualifica-

ção e o Ensino Profissional e pelo 

Programa Operacional Capital Hu-

mano. Com vasta experiência na 

área da formação profissional e da 

capacitação para a inclusão, A Mu-

tualidade de Santa Maria acrescenta 

ao seu portfólio o primeiro Centro 

Qualifica a funcionar numa Associa-

ção Mutualista, abrangendo toda o 

território dos municípios de Ovar e 

Murtosa.

O Centro Qualifica desenvolve 

processos de RVCC Escolar, RVCC 

Profissional nas áreas de serviço de 

apoio a crianças e jovens, trabalho 

social e orientação, indústrias do 

têxtil, vestuário, calçado e couros, 

segurança e higiene no trabalho, 

hotelaria e restauração, secretariado 

e trabalho administrativo, comércio, 

gestão e administração, e enquadra-

mento na organização/empresa. 

A Mutualidade 
de Santa Maria
cria Centro Qualifica

A Previdência 
Portuguesa cria centro de explicações

As mutualidades portuguesas con-

tinuam o seu esforço por se aproxi-

marem dos mais jovens, de forma a 

asseguraram o rejuvenescimento do 

Movimento Mutualista.  

A Educação é uma das vias pela qual 

tentam atrair os mais novos para a 

sua esfera, seja através de bolsas de 

mérito, como as que A Beneficência 

Familiar do Porto ou a AMUT – Gon-

domar têm atribuído aos estudan-

tes/associados com melhor aprovei-

ASM São Mamede 
de Infesta acolhe centro de apoio ao estudo

Para além do reforço da resposta na 

área da saúde, a Associação de Socor-

ros Mútuos de São Mamede de Infes-

ta tem estado atenta às necessidades 

da comunidade em que se insere. O 

terceiro pisto do seu edifício acolhe 

desde o início do ano letivo 2020/2021 

Benaventense lança novos serviços

A pandemia Covid-19 gerou novas 

necessidades e, a exemplo da capaci-

dade de adaptação que a generalida-

de das associações mutualistas tem 

evidenciado nestes tempos, a Asso-

ciação de Socorros Mútuos Benaven-

tense lançou em setembro de 2020 

dois novos serviços que procuram dar 

tamento escolar, ou da criação de 

novos serviços. A Previdência Portu-

guesa abriu em março de 2019 um 

centro de explicações dirigido aos 

seus associados e à comunidade.  

Esta nova valência, dinamizada por 

profissionais licenciados e credencia-

dos e com experiência comprovada, 

disponibiliza apoio continuado em 

Matemática, Português, Biologia e 

Geologia a alunos do 2.º e 3.º Ciclos e 

do ensino secundário.

um centro de apoio ao estudo e de 

explicações do 1.º ao 12.º ano de esco-

laridade. O centro “Dinâmicas Diver-

tidas” propõe-se desenvolver várias 

atividades e proporciona preços mais 

reduzidos aos filhos dos associados 

da instituição.

resposta aos seus associados e à po-

pulação da sua área de intervenção.  

 

Passou a assegurar o serviço de reco-

lha de lista de compras e entrega ao 

domicílio e o serviço de organização 

de medicamentos e agenda de con-

sultas médicas.

# INICIATIVAS E SERVIÇOS
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A Associação de Socorros Mútuos e 

Fúnebres de Valongo reajustou as suas 

respostas à nova realidade com que a 

pandemia Covid-19 nos confrontou e 

lançou um serviço de apoio domici-

liário especializado. Direcionado para 

quem tem idade igual ou superior a 

65 anos e vive sozinho, estas valência 

consiste no fornecimento de refeições, 

cuidados de higiene e de imagem, 

apoio à toma de medicamentos, higie-

ASM de Valongo 
dinamiza apoio 
domiciliário 
especializado

ne na habitação e da roupa, atividades 

de animação, socialização e ocupação, 

psicologia e fisioterapia. O objetivo é 

assegurar a melhoria da qualidade 

de vida das pessoas idosas e familia-

res, contribuir para a conciliação da 

vida familiar e profissional do agre-

gado familiar e, contribuir para a per-

manência dos utentes no seu meio 

habitual de vida, retardando ou evi-

tando o recurso a lares.

Centro de recursos 
de ajudas técnicas 
nasce em Gondomar

Por ocasião da celebração do seu 

20.º aniversário a AMUT – Associação 

Mutualista de Gondomar procedeu 

ao lançamento de um centro de re-

cursos e ajudas técnicas, destina-

do a apoiar aqueles que se encon-

trem em situação de incapacidade 

física temporária ou permanente.  

 

Este serviço social da AMUT resulta 

da necessidade de dar resposta aos 

seus associados que solicitam apoio 

no acesso a cadeiras de rodas, ca-

mas articuladas e outros produtos de 

apoio que auxiliem a sua mobilidade, 

melhorando a autonomia dos uten-

tes e dos cuidados prestados pelos 

cuidadores.

ASM Freamundense 
leva mutualismo
à escola

Divulgar o mutualismo e os serviços 

da instituição foi o objetivo de uma 

ação desenvolvida pela Associação 

de Socorros Mútuos Freamundense 

na Escola Secundária de Freamunde. 

A Presidente da Direção, Armanda 

Fernandez, destacou o papel da ins-

tituição e das suas práticas mutualis-

tas junto dos alunos de uma turma 

do 12.º Ano de Ciências e Tecnologia.

Liga do Porto
assegura apoio  
à Feira do Livro

A Liga das Associações Mutualistas 

do Porto voltou a marcar presença 

na última edição da Feira do Livro do 

Porto, que anualmente decorre nos 

jardins do Palácio de Cristal, na cida-

de invicta. 

As associações mutualistas que a in-

tegram asseguram o funcionamento 

do posto de primeiros socorros de 

apoio ao evento. Para além de pro-

moverem a divulgação dos serviços 

de saúde e das respostas mutualistas 

Projeto MIND 
previne declínio  
cognitivo no Porto

A Beneficência Familiar, que dinami-

za uma universidade sénior mutua-

lista, foi uma das entidades parceiras 

do projeto MIND, que recebeu uma 

distinção de mérito pela Socieda-

de Portuguesa do AVC. Coordenado 

pelo Agrupamento de Centros de 

Saúde Porto Ocidental e concetua-

lizado pela Universidade do Porto, o 

projeto consiste na implementação 

de intervenções não-farmacológicas 

na prevenção do declínio cognitivo. 

Contemplava sessões de treino cog-

nitivo, exercício físico, promoção de 

alimentação saudável, avaliação au-

ditiva e adaptação à perda de memó-

ria, pelo ensino aos utentes de estra-

tégias para lidarem com a perda de 

memória e outras funções cerebrais. 

As intervenções com os utentes da 

zona do Porto Ocidental envolveram 

as unidades de cuidados na comuni-

dade Cuidar e da Boavista e A Bene-

ficência Familiar, que participou com 

duas turmas. 

# INICIATIVAS E SERVIÇOS

que prosseguem, realizam rastreios 

de Glicémia, Tensão Arterial, Tempe-

ratura, Colestrol e Triglicerídeos aos 

visitantes deste certame organizado 

pelo Município do Porto.
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# LEGADO DO CAIXEIRO ALENTEJANO

A Quinta dos Apóstolos 
deu uma nova alma 
ao Legado do Caixeiro 
Alentejano

O Legado do Caixeiro Alentejano nasceu há 94 anos para dar resposta às 

preocupações, em termos de proteção social, dos proprietários, empregados 

de escritório e de balcão do comércio e indústria de Évora.  O impulso de 

José Maria Correia, balconista, foi decisivo na constituição desta associação 

mutualista que, como tantas outras, se começou por dedicar à atribuição do 

subsídio de funeral, mas que evoluiu divergindo para outras áreas, neste caso, 

a dinamização de respostas sociais.

Nos anos 80, o Legado do Caixeiro Alentejano adquiriu a Quinta dos Apósto-

los, a cerca de cinco quilómetros do centro histórico de Évora, onde começou 

por instalar as valências de apoio à infância e posteriormente de apoio aos 

idosos. Tudo na mesma quinta onde se produz para consumo próprio, e que 

tem vinha e olival e onde se cria um rebanho de 40 ovelhas. Na área da infân-

cia, a creche e jardim-de-infância dão resposta a 84 crianças, mas é na área 

da terceira idade, que se foca mais a atenção, acolhendo 32 idosos no lar, seis 

no centro de dia, e prestando serviço de apoio domiciliário a 40 utentes.

O Legado do Caixeiro Alentejano, que emprega 45 trabalhadores, dinamiza 

ainda uma cantina social que fornece refeições a 18 pessoas, ao abrigo de um 

programa de emergência alimentar, e possui residências para estudantes 

deslocados distribuídas por dois andares no centro de Évora. “É na área do 

apoio a idosos que nos centramos mais. Temos o lar residencial, que é a nossa 

resposta social mais forte, mais procurada e mais conhecida na cidade”, afir-

ma Vítor Godinho, Presidente da Direção da instituição.

O lar, que ocupa uma parte dos cerca de 12 hectares da Quinta dos Apóstolos 

é inteiramente privado e, fundamentalmente dirigido aos associados, o que 

não quer dizer que só acolha os associados. 

“Não sendo subsidiado, ao querermos um lar equiparado à residência das 

pessoas ou a um hotel, temos que proporcionar um serviço de excelência e 

isso obriga-nos a praticar valores, de certo modo, elevados para a maioria dos 

nossos associados”, explica o dirigente.  

Associação adquiriu, 
nos anos 80, quinta 
com 12 hectares, onde 
instalou as respostas 
à infância e aos idosos 
e onde se produz para 
consumo próprio, onde 
há vinha e olival e um 
rebanho de 40 ovelhas.
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“Somos uma 
instituição 
de referência 
em Évora”

Os tempos de incerteza que atra-

vessamos não aconselham aven-

turas. Consolidar as respostas que 

atualmente dinamiza, sobretudo as 

dirigidas à infância e aos idosos, é a 

maior preocupação, no imediato, do 

Legado do Caixeiro Alentejano – As-

sociação Mutualista. Os Estatutos fo-

ram alterados no sentido de permitir 

prosseguir, também, atividades na 

área da saúde, tendo em conta as 

lacunas e fragilidades do Serviço Na-

cional de Saúde. Em entrevista, Vítor 

Godinho, Presidente da Direção da 

instituição, assume que esse é um 

dos desafios que se apresentará no 

futuro. 

O percurso de 94 anos faz do Lega-

do do Caixeiro Alentejano uma refe-

rência em Évora. A face da institui-

ção mudou, nos anos 80 do século 

passado, com a dinamização de res-

postas sociais e a aquisição da Quin-

ta dos Apóstolos?

Mudou porque a resposta social na-

quela área rural, que é a quinta, ini-

cia-se com a infância, só que foi de-

crescendo de importância, porque 

a maior parte dos nossos associados 

são pessoas já com alguma idade, 

que na altura tinham os filhos na 

creche e que agora procuram o lar. É 

curioso já haver netos na creche.

Centrado na infância e os idosos, o 

Legado do Caixeiro procura distin-

guir-se pela qualidade e humanismo 

das suas respostas… 

O nosso primeiro foco foi a qualidade, 

que se manifesta nas instalações, no 

tratamento, na alimentação, particu-

larmente nas respostas dirigidas aos 

idosos. Na parte infantil, infelizmente, 

e por razões puramente económicas, 

não tem havido uma evolução que 

espelhe, em termos de instalações e 

equipamento, aquilo que nós quere-

mos, mas os custos são incomportá-

veis e o rendimento da área infantil 

é muito reduzido, embora seja subsi-

diada pela Segurança Social. 

Assistimos a um decréscimo muito 

grande do número de crianças na 

creche e no jardim de infância, que 

# LEGADO DO CAIXEIRO ALENTEJANO

coincide com o surgimento, nesta 

área geográfica, de três ou quatro 

estabelecimentos públicos.  Uma das 

tónicas do trabalho do Legado do Cai-

xeiro Alentejano nas respostas sociais 

é o desenvolvimento de atividades in-

tergeracionais. Os idosos e as crianças 

têm muito a aprender entre si?  

É uma das nossas mais-valias. Nós 

temos atividades em que os meni-

nos atravessam a quinta, porque os 

edifícios da infância e do lar estão se-

parados apenas por uma rua de 100 

metros, e lancham com os idosos e 

cantam uma cantiga, os idosos con-

tam histórias e, depois, regressam 

para o seu edifício. Os idosos com 

mobilidade passeiam até ao edifício 

dos meninos, assistem às brincadei-

ras. Privilegiamos esta relação in-

tergeracional, que não sendo diária, 

nem programada, acontece muitas 

vezes e desde que as condições me-

teorológicas sejam favoráveis.
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“Se pudéssemos 
alargar o lar, 
teríamos uma 
procura imensa”

O envelhecimento da população vai 

levantar muitos e novos desafios às 

instituições e à sociedade. Os dirigen-

tes e técnicos do Legado do Caixeiro 

Alentejano têm refletido sobre isso?

O envelhecimento da população é 

um tema que nos confronta no dia

-a-dia e temos que pensar nele. 

Grande parte dos nossos associados 

são idosos e são aqueles que nos 

questionam quase diariamente so-

bre as condições que temos para po-

derem vir para o lar. 

Não temos capacidade para dar 

uma resposta mais ampla, porque o 

dinheiro não abunda e não nos per-

mite corresponder. Temos 32 camas 

que estão permanentemente ocu-

padas, se pudéssemos alargar o lar, 

teríamos uma procura imensa. 

Não conseguimos dar a resposta que 

queríamos, que era maioritariamen-

te aos nossos associados. 

Todos os utentes do lar são associa-

dos, só que 90 por cento deles só o 

são quando lá entram e o nosso ob-

jetivo não era esse. 

Queríamos acolher 100 por cento 

de associados nessa condição há 

mais tempo, mas não conseguimos, 

porque não nos é possível praticar 

preços mais baixos, mantendo a 

qualidade, e porque eles não têm ca-

pacidade financeira.

Já foram 40. Agora, são 18 os ebo-

renses que recorrem à cantina so-

cial do Legado do Caixeiro Alen-

tejano, ao abrigo do programa de 

emergência alimentar e do acordo 

celebrado com a Segurança Social. 

Na prática, a associação serve cerca 

de 30.

Começou a funcionar durante a cri-

se financeira ainda bem presente 

na memória de muitos portugueses 

e, na opinião de Vítor Godinho, con-

tinua a fazer sentido manter esta 

resposta. Outras pessoas igualmen-

te vulneráveis são apoiadas através 

de géneros alimentícios não con-

fecionados, uma alternativa com a 

qual o dirigente concorda, porque 

“não podem habituar-se a que tudo 

caia do céu”, mas entende que de-

veria ter havido uma sensibilização 

prévia dessas pessoas, porque “mui-

tas delas são idosas que se desabi-

tuaram de cozinhar, outras que não 

têm condições para o fazer nas suas 

casas e, muito provavelmente, aca-

bam por vender esses produtos”.

“A cantina  
social continua 
a fazer sentido”

# LEGADO DO CAIXEIRO ALENTEJANO

Lar do Legado do Caixeiro Alentejano
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Sente que a atividade e o papel do 

Legado do Caixeiro são reconheci-

dos pela população e pelas forças 

vivas de Évora?

São, sobretudo pelas forças vivas. Te-

mos um bom relacionamento com 

a Segurança Social e com a Câmara 

Municipal. Junto da população, o Le-

gado do Caixeiro era a imagem do 

apoio à terceira idade e aí temos vin-

do a perder um pouco, pela falta de 

respostas, sobretudo para os associa-

dos. O Legado do Caixeiro era conhe-

cido como um lar para a terceira ida-

de, mas à medida que as pessoas nos 

procuravam e foram vendo que não 

temos capacidade para mais, porque 

estamos lotados, tornou a nossa ima-

gem não tão positiva, mas isto não 

quer dizer que não tenhamos uma 

boa imagem na população. O Lega-

do do Caixeiro Alentejano é uma ins-

tituição de referência na cidade.

Na atual conjuntura, o desafio é 

consolidar as suas atuais respostas 

e atividades?

Exatamente, o nosso desafio é man-

ter toda esta máquina em funciona-

mento, porque o que está feito está 

bem feito e há que manter. Não te-

mos grandes sonhos, porque corre-

mos o risco de estragar o que está 

feito. Com alguma mágoa, tenho 

“Teremos que criar 
respostas na área  
da saúde para os   
nossos associados”.

que concordar com um colega Pre-

sidente de uma Associação Mutua-

lista, que, na Reunião Anual de Pre-

sidentes Mutualistas, na Mealhada, 

disse que a maioria das instituições 

tem como grande projeto a manu-

tenção. O Legado do Caixeiro encai-

xa-se nesse leque, todo o esforço que 

está a fazer é manter tudo o que se 

conseguiu e não deixar cair aquilo 

que nos foi legado.

Quais são principais desafios do Mo-

vimento Mutualista para este futuro 

mais próximo?

Os desafios são muitos e não serão 

muito fáceis de alcançar, sobretudo 

nesta nossa área, que é a que conhe-

ço melhor. Falando do nosso caso 

concreto, O grande desafio que te-

mos é apoiar, por um lado, a juven-

tude e, por outro, a terceira idade, 

sobretudo quem nos procura mais, 

que é a terceira idade. Muitos asso-

ciados procuram o que temos que os 

possa ajudar a ultrapassar as lacunas 

e os problemas do Serviço Nacional 

de Saúde. Teremos que criar respos-

tas na área da saúde para os nossos 

associados.

# LEGADO DO CAIXEIRO ALENTEJANO
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Luís Cristina 
Presidente  
da Direção   
MUDIP  
Associação  
Mutualista  
Diplomática  
Portuguesa

A mutualidade dos funcionários 
do Ministério dos Negócios  
Estrangeiros 

A MUDIP – Associação Mutualista 

Diplomática Portuguesa, enquanto 

Associação Mutualista, foi criada em 

junho de 1993, por iniciativa do já fa-

lecido Embaixador António de Me-

nezes Cordeiro, seu primeiro Presi-

dente, com o encorajamento e apoio 

ativo do então Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Jaime Gama.

A sua atividade principal é a conces-

são de benefícios de saúde aos seus 

associados, funcionários do Ministé-

rio dos Negócios Estrangeiros per-

# MUDIP

tencentes ao Quadro I, colocados nos 

serviços internos ou externos, bem 

como os seus familiares.. 

A MUDIP é a associação mutualista 

dos diplomatas e dos funcionários 

do Ministério dos Negócios Estran-

geiros, atuando na concessão de 

benefícios de saúde aos seus mais 

de 1.500 associados e beneficiários. 

Nesta entrevista, o Presidente da 

Direção da Associação Mutualista 

Diplomática Portuguesa, embaixa-

dor Luís Cristina, sublinha que o Mu-

tualismo é reconhecidamente uma 

“força motriz de qualquer sociedade 

que queira avançar no progresso e 

desenvolvimento, rejeitando concei-

tos perversos de crescimento pelo 

crescimento”. Considerando que a 

pandemia trouxe para a ribalta a “in-

contornabilidade de uma economia 

social forte e acarinhada pelos pode-

res públicos”, sublinha a esperança 

de que “também a União Europeia 

seja sensível às necessidades da eco-

nomia social nesta situação de pro-

funda crise”.
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A MUDIP é uma associação mutualis-

ta com um público-alvo muito especí-

fico que são os funcionários do Minis-

tério dos Negócios Estrangeiros. Qual 

é o universo dos seus Associados?

Estatutariamente, podem ser asso-

ciados da MUDIP todos os funcio-

nários do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, e não apenas os diplo-

matas. De facto, este nome, MUDIP 

– Associação Mutualista Diplomática, 

foi o inicialmente pensado, tendo-se 

mantido até hoje, sem quaisquer po-

lémicas. A grande maioria dos nos-

sos associados são os funcionários de 

salários mais modestos.

Presentemente, a MUDIP tem 1.000 

associados e 527 familiares, abran-

gendo um universo de 1.527 benefi-

ciários. Estes números representam 

mais de 61 por cento dos funcioná-

rios do Ministério.

A MUDIP tem como objetivo central 

a concessão de benefícios de saúde 

aos seus associados. De que benefí-

cios estamos a falar? 

A MUDIP é um subsistema de saúde, 

estatutariamente complementar da 

ADSE. Todas as valências comparti-

cipadas por esta entidade, são tam-

bém comparticipadas pela MUDIP, 

em montantes que vão até aos 75 

por cento do remanescente da com-

participação da MUDIP.

No âmbito da sua atuação, a MUDIP 

procura também estabelecer proto-

colos com entidades prestadoras de 

cuidados de saúde, proporcionando 

aos seus associados acesso em condi-

ções vantajosas a cuidados de saúde?

São os seguintes os protocolos em vi-

gor, por ordem de antiguidade: Gru-

po José de Mello Saúde: Hospitais 

CUF Infante Santo, CUF Descobertas 

e IMC Cascais, bem como as Clínicas 

CUF Belém e CUF Alvalade; Cofre 

de Previdência dos Funcionários e 

Agentes do Estado (MF); APDP – As-

sociação Protectora dos Diabéticos 

de Portugal; Clínica de S. Cristóvão – 

Associação de Socorros Mútuos dos 

Empregados de Comércio de Lisboa.

Cumpre realçar o relacionamento 

muito positivo entre a MUDIP e estas 

entidades.

# MUDIP
M

U
D

IP

Podem ser associados 
da MUDIP todos os 
funcionários do Mi-

nistério dos Negócios 
Estrangeiros, e não 

apenas os diplomatas. 



54

MUTUALIDADES  |

“Gostaríamos 
de melhorar a  
oferta nas áreas 
dos cuidados 
continuados 
e paliativos”

Um fator crítico da maioria das orga-

nizações da Economia Social é a sua 

sustentabilidade. A MUDIP é econó-

mica e financeiramente sustentável?

A MUDIP tem as contas bem equi-

libradas e não tem dívidas, fruto do 

trabalho e confiança mútua de to-

dos que a integram – beneficiários, 

corpos gerentes e seus funcionários 

– para além do valioso apoio do Mi-

nistério dos Negócios Estrangeiros.

Quais são os principais desafios que 

a MUDIP tem pela frente?  

Acima de tudo, continuar a servir, o 

melhor possível, os seus beneficiários 

(associados e familiares), honrando, 

rigorosamente, os universais prin-

cípios fundadores do Mutualismo e 

aumentando, sempre que possível, 

a nossa oferta: seja o montante das 

comparticipações, seja a extensão 

dos protocolos a outras entidades do 

sector da Saúde. 

A curto prazo, gostaríamos de me-

lhorar a oferta nas áreas dos cuida-

dos continuados e paliativos. Conta-

mos também com a ajuda da UMP 

para concretização deste projeto.

Num quadro em que os sistemas de 

segurança social vão dando alguns 

sinais de fragilidade, há quem ad-

mita que o mutualismo, que tem na 

sua base os princípios da correspon-

sabilidade e reciprocidade, poderá 

constituir um modelo de proteção 

social que responda às necessida-

des da sociedade em diferentes 

pontos do mundo?

O Mutualismo é, desde há muito, re-

conhecido globalmente por grande 

parte dos poderes públicos e opinião 

pública, como força motriz de qual-

quer sociedade que queira avançar 

no progresso e desenvolvimento, re-

jeitando conceitos perversos de cres-

cimento pelo crescimento. 

Há, pois, que continuar a divulgar, 

persistentemente, as suas enormes 

potencialidades e benefícios, so-

correndo-nos dos media nacionais 

e locais - Rádio, TV, Imprensa escri-

ta. Neste contexto, valerá assinalar a 

atividade que a UMP vem também 

exercendo, junto de outros parceiros 

sociais.

Enquanto mutualista e, atendendo 

ao conhecimento privilegiado que 

tem do mundo, por força da sua 

atividade, enquanto embaixador, 

como avalia a adesão da União das 

Mutualidades Portuguesas à União 

Mundial das Mutualidades (UMM) e 

que expectativas alimenta relativa-

mente ao papel desta nova organi-

zação internacional? 

Colocando-se no pelotão da frente 

dos aderentes à UMM e assumindo 

a respetiva Vice-Presidência, a UMP 

reforça a sua já relevante posição 

no seio do Mutualismo português e, 

simultaneamente, a sua capacida-

de de intervenção internacional. É 

de prever que, no futuro próximo, a 

UMM se vá afirmando, cada vez mais, 

no contexto mundial.E, no desenvol-

vimento dos seus projetos de coope-

ração internacional com os PALOP, 

certamente que a UMP poderá tam-

bém beneficiar da projeção e prestí-

gio resultantes da sua atual posição 

dentro da UMM.

# MUDIP
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“A UMP pode (e deve) continuar 
a consolidar o seu papel 
único junto dos PALOP”

No quadro da União Mundial das Mu-

tualidades, a UMP tem a missão de 

representar e sobretudo congregar 

e expandir o Movimento Mutualista 

na Europa. Crê que a crise financeira 

que vivemos muito recentemente e 

a que inevitavelmente resultará da 

pandemia COVID-19 acabarão por 

reforçar o papel relevante da Eco-

nomia Social na coesão social no 

espaço europeu e acelerará o reco-

nhecimento da transversalidade da 

Economia Social, e particularmente 

do modelo mutualista, nas políticas 

de desenvolvimento socioeconómi-

co da União Europeia?

É evidente que esta pandemia trou-

xe para a ribalta a incontornabilidade 

de uma economia social forte e acari-

nhada pelos poderes públicos. Todos 

os dias, os media e em especial a TV, 

nos provam que assim é. Obviamen-

te que o Mutualismo português não 

pode ficar indiferente a esta onda de 

solidariedade. Esperemos que tam-

bém a União Europeia seja sensível às 

necessidades da economia social nes-

ta situação de profunda crise e que, 

internamente, os parceiros sociais de 

referência apoiem decididamente os 

agentes Mutualistas, para eles canali-

zando parte significativa dos dinhei-

ros europeus que irão entrar.

O espaço lusófono é um dos pila-

res da política externa portuguesa. 

A UMP tem vindo a estabelecer e 

a fortalecer laços com a CPLP, no-

meadamente com São Tomé e Prín-

cipe e Cabo Verde, no sentido de 

promover mecanismos de coopera-

ção para o desenvolvimento social e 

económico destes países, em áreas 

como a saúde e a proteção social. 

Na sua perspetiva, o modelo mu-

tualista, necessariamente moldado 

à realidade muito específica destes 

países, terá virtualidades para se 

transformar num instrumento de 

desenvolvimento nestes territórios?

Começo pela afirmação incluída na 

pergunta: “... modelo mutualista ne-

cessariamente moldado à realidade 

muito específica destes países... “, a 

qual subscrevo plenamente. Neste 

contexto, a UMP pode - e deve - con-

tinuar a consolidar o seu papel único 

junto dos PALOP, disponibilizando o 

capital de saber e experiência feito, de 

que pode justamente orgulhar-se. 

Para além dos países com os quais 

já estabeleceu laços formais e fra-

ternais de cooperação – São Tomé e 

Príncipe e Cabo Verde – espero que, a 

curto prazo, esteja em condições de 

avançar para Angola e Moçambique.

Da parte da MUDIP, pode a UMP 

contar sempre com uma colabora-

ção empenhada, no sentido de aju-

dar a levar a bom porto os seus proje-

tos de cooperação internacional.

M
U

D
IP

# MUDIP
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A associação 
mutualista 
que nasceu 
no seio de 
um grupo  
empresarial

Começou por ser um Fundo Social 

no seio do Grupo Auto-Sueco, um 

dos gigantes do setor da mobilida-

de, presente em 23 países de quatro 

continentes. Reunia os seus colabo-

radores, tinha uma direção que or-

ganizava atividades e os apoios de 

que eles pudessem beneficiar, nas 

áreas da saúde, social e recreativa. A 

gerência da empresa estava no topo 

da hierarquia.

Em 2002, com o objetivo de adequar 

a organização à legislação, foi funda-

A Associação  
Mutualista da  
Auto-Sueco, Lda é a 
única mutualidade  
portuguesa a ter  
origem num grupo  
empresarial. Os seus  
associados são  
colaboradores de  
várias empresas do 
Grupo Nors, do  
setor da mobilidade. 

da a Associação Mutualista da Auto-

Sueco, Lda, pelas mãos de Arlindo 

Fernando da Silva Pereira (gerente 

da empresa), José Emanuel de Sousa 

Barbosa da Frada (Chefe de Divisão 

da Assessoria Jurídica da empresa) e 

Joaquim Teixeira, atual Presidente da 

Associação. Atualmente, dirige a sua 

atividade para as áreas social e da 

saúde, tendo abandonado a vertente 

recreativa.

A Associação passou a abranger vá-

rias empresas do Grupo Nors, alar-

# AUTO SUECO

gando, deste modo, o número de 

Associados. A administração da Nors 

(antiga Auto-Sueco) mantém uma 

relação de proximidade. Joaquim 

Teixeira está a fazer o seu primeiro 

mandato como Presidente da Dire-

ção da Associação. Consolidar a ativi-

dade no apoio social e na saúde aos 

associados é o foco. Na mira, estão, 

também, mais protocolos com enti-

dades relacionadas com a sua ativi-

dade, novas áreas de comparticipa-

ção ou, pelo menos, o alargamento 

das comparticipações.
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“A comparticipação 
de despesas 

de saúde é um 
dos principais

 benefícios”

A Associação Mutualista da Auto-

Sueco, Lda é uma mutualidade, re-

lativamente jovem, cujo universo se 

situa exclusivamente nos colabora-

dores da empresa. Tem sido uma 

experiência que tem correspondido 

às expectativas dos Associados? 

Esta Associação como existe atual-

mente, está a corresponder às expe-

tativas dos Associados e seus familia-

res mais diretos - cônjuges, filhos, e 

mesmo outros parentes que façam 

parte do agregado familiar -, dado 

que, não temos tido reclamações 

sobre a nossa atividade, sendo que 

atualmente somos 863 associados.

De salientar que, ao longo dos anos 

de existência desta Associação, mui-

to raros foram os casos de desistên-

cia dos Associados por motivos que 

não fossem a rescisão de contrato, ou 

motivos de reforma. Para além disso, 

os próprios Associados são uma par-

te bastante importante na promo-

ção e angariação de novos associa-

dos juntos dos colegas de trabalho 

e dos contratados.  Daí pensar, legi-

timamente, que todas as Direções 

que me antecederam e a atual têm 

correspondido às expectativas dos 

Associados 

O facto de os Associados perderem 

essa qualidade no dia em que deixam 

de trabalhar na Auto-Sueco constitui 

um óbice ao crescimento da Associa-

ção Mutualista enquanto tal?

O interesse na constituição desta 

Associação sempre foi a de ter uma 

abrangência limitada aos colabora-

dores do Grupo de empresas que 

# AUTO SUECO

compõem o Grupo NORS, anterior-

mente denominado Grupo Auto-

Sueco. 

É verdade que o facto de os Asso-

ciados perderem essa qualidade 

quando saem das empresas cria um 

pequeno obstáculo ao crescimento 

da Associação, mas como tudo na 

vida, saem uns, mas entram outros, 

e o número tem-se mantido estável, 

nunca tendo sido obstáculo da an-

gariação de novos associados o fac-

to desta ligação com a Associação 

terminar com a saída dos colabora-

dores das empresas do Grupo Nors. 

Para além do mais, o objetivo desta 

Associação não é ser uma entidade 

de grande dimensão, mas sim uma 

entidade que responda às necessi-

dades dos seus associados e familia-

res financeiramente e não só, con-

cedendo-lhes comparticipações nas 

suas despesas de saúde, bem como, 

fornecendo alguma ajuda em mate-

rial ortopédico que é de proprieda-

de desta.

A comparticipação de despesas de 

saúde é um dos principais benefí-

cios que a Associação concede aos 

seus Associados e familiares?

A comparticipação de despesas de 

saúde é realmente um dos principais 

benefícios. A Associação comparticipa 

serviços de toda a espécie de medici-

na preventiva, curativa e de reabilita-

ção, assistência medicamentosa, es-

tomatologia e odontologia, radiologia, 

análises e tratamentos, oftalmologia, 

material ortopédico e similares, inter-

namentos e transporte de ambulân-

cias. Mas em termos sociais, também 

se comparticipa em subsídios de estu-

do, nascimentos e casamento. 

Estas comparticipações têm valores 

limite estabelecidos no Regulamen-

to de Benefícios, sendo que os co-

laboradores e seus filhos recebem 

até 100% desses limites e os seus 

conjugues ou pessoas análogas re-

cebem 50% desses mesmos limites. 

Uma particularidade que achamos 

bastante interessante é que, mes-

mo que os colaboradores tenham 

seguros estabelecidos que cubram, 

igualmente despesas de saúde e 

outras da mesma abrangência de 

comparticipação desta Associação, 

esta cobre o valor nos limites do Re-

gulamento, do valor não coberto por 

essas mesmas comparticipações das 

Seguradoras.
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Outro dos benefícios proporciona-

dos aos Associados é o acesso em 

condições vantajosas a uma rede 

de prestadores de serviços de saú-

de em todo o país que a Associação 

procura reforçar a cada momento, 

através de acordos e protocolos?

Ao longo destes anos de atividade, a 

Associação tem vindo a estabelecer 

protocolos com diversas entidades 

que possam dar vantagem aos nos-

sos Associados, tais como farmácias, 

oculistas, clínicas de análises, massa-

gens e outras entidades….

A Associação Mutualista tem agre-

gada a si, também, a prestação de 

serviços de consulta médica interna, 

por intermédio de um médico com 

enorme experiência em medicina 

curativa, que acompanha os Associa-

dos que pretendem ser seguidos por 

ele e que muitos já o são há bastan-

tes anos.

Estamos sempre abertos a cooperar 

com diversas entidades, desde que 

traga o bem-estar aos nossos Asso-

ciados e que não venha acarretar 

despesa acrescida para a Associação, 

pois como já referi temos de controlar 

com grande rigor as nossas despesas.

A atual Direção da Associação está 

em funções não há muito tempo. 

Quais são as linhas essenciais de-

finidas para o mandato destes Ór-

gãos Associativos?

A atual Direção foi eleita neste man-

dato para substituição da Presiden-

te a qual saiu do Grupo e tentou-se 

manter o mesmo rumo que era se-

guido há já alguns mandatos. As-

sim, readaptamos rapidamente os 

Órgãos Sociais para que os nossos 

Associados não perdessem as suas 

regalias e não sentissem qualquer 

fragilidade na prestação dos nos-

sos serviços, o que foi perfeitamen-

te conseguido, graças ao contributo 

sempre ativo de todos os elemen-

tos que compõem os Órgãos desta 

Associação e da nossa única cola-

boradora que tem uma prestação 

exemplar. Temos em vista, mediante 

as nossas possibilidades financeiras, 

alargar o mais possível o número de 

protocolos com entidades que te-

nham interesse para a atividade da 

Associação, a criação de novas áreas 

de comparticipação ou pelo menos 

de alargar as comparticipações, bem 

como, uma intervenção mais ativa 

junto dos Associados para nos intei-

rarmos das suas necessidades, sem-

pre com a sua aceitação, como não 

podia deixar de ser.

Em relação ao futuro, a perspetiva 

é consolidar o trabalho que vem 

sendo desenvolvido, ou está nos 

horizontes abrir novas portas e pro-

porcionar outros benefícios aos As-

sociados?

A vontade seria abrir novos horizon-

tes, mas para isso seria necessário 

haver um reajustamento financeiro 

da Associação, como por exemplo, 

o aumento de donativos, o aumen-

to de quotizações dos Associados, 

ou mesmo maior comparticipação 

das Associadas Beneméritas. No en-

tanto, como tal se avizinha de difícil 

concretização, principalmente nesta 

altura em que a pandemia existente 

nos trouxe grandes limitações nes-

te âmbito, teremos de consolidar o 

trabalho que se está a levar a efeito, 

espreitando sempre uma oportuni-

dade para alargar o círculo de inter-

venção desta Associação.

# AUTO SUECO
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“Estaremos sempre 
disponíveis 

para ajudar na criação 
de outras Associações”

A Associação Mutualista da Auto 

Sueco Lda. é um exemplo da abran-

gência do Movimento Mutualista 

que se desenvolveu muito à ima-

gem do subsídio de funeral, mas 

que se renovou, que presta cuida-

dos de saúde, apoio social à infância 

e idosos, e que pode ser também 

uma boa alternativa para os colabo-

radores de organizações públicas e 

privadas de alguma dimensão?

Sim é verdade. No seu início – en-

quanto Fundo Social - um dos mo-

tivos que fez desenvolver o próprio 

Fundo era o acompanhamento e fi-

nanciamento dos funerais que exis-

tiam por morte dos colaboradores 

da Auto-Sueco, alargando posterior-

mente, dadas as necessidades que 

se iam detetando de uma interven-

ção mais abrangente, até aos dias 

de hoje. E, por estranho que pareça 

quando foi criada a Associação e foi 

necessária a sua aprovação pela Se-

gurança Social, ou seja do teor dos 

Estatutos e do Regulamento de Be-

nefícios, foi-nos impedido manter o 

subsidio por morte. Ou seja, o que 

impulsionou esta Organização dei-

xou de incorporar o âmbito de atua-

ção da Associação.

É verdade que a nossa intervenção no 

apoio à infância e aos idosos, embora 

a façamos, gostaríamos de ter uma 

atuação mais ativa e abrangente, 

onde até já se pôs a hipótese de criar 

uma creche e prestar assistência a fa-

miliares idosos dos nossos colabora-

dores, mas teria de haver um enorme 

investimento, quer em instalações e 

recursos humanos e atualmente a As-

sociação não tem capacidade finan-

ceira para tal. Mas quem sabe um dia 

se possa tornar uma realidade. WNo 

que diz respeito a outras empresas de 

grande dimensão quer estas sejam 

públicas ou privadas, criarem uma 

entidade como a nossa, penso que 

seria ótimo. O problema que aqui se 

coloca é que, com a oferta das segu-

radoras e a necessidade de as em-

presas terem de investir neste tipo 

de Associações quer em espaço, fi-

nanceiramente e mesmo em termos 

humanos, impede de alguma forma 

essa concretização. Da nossa parte 

estaremos sempre disponíveis para, 

caso hajam empresas interessadas 

num modelo como o nosso, ajudar no 

que for possível na criação de outras 

Associações do género.

Como avalia o atual momento do 

Movimento Mutualista em Portugal 

e como perspetiva a sua evolução 

nos próximos anos?

Do pouco tempo que tenho de pre-

sidência de uma Associação Mutua-

lista, estou completamente rendido 

a todos aqueles que se dedicam ao 

Associativismo, onde se colocam ao 

serviço da comunidade para a ajudar 

nos problemas quotidianos que se 

lhes depara. Se é verdade que mui-

tas Associações já têm por detrás 

uma organização que lhes permi-

te exercer a sua atividade de forma 

bastante sólida, outras há que só 

com muita dedicação e sacrifício se 

conseguem manter no movimento 

associativista. É evidente que que os 

apoios por parte do Estado deveriam 

ser superiores, tendo em vista as ne-

cessidades das diversas Associações, 

nem que para isso, deva haver mais 

controlo, mas de uma coisa não te-

nho dúvidas, é do empenho das pes-

soas que compõem as diversas As-

sociações espalhadas pelo País, em 

servir o seu próximo, com raríssimas 

exceções como sabem.

O futuro do Associativismo terá sem-

pre um caminho espinhoso a seguir, 

mas dada a sua inserção sólida na 

sociedade atual, entendo que esta já 

não consegue viver sem ele, onde as 

ajudas e a sua comparticipação para 

a vida social, são imprescindíveis.

Da parte da Associação Mutualista 

da Auto-Sueco, endereço os meus 

agradecimentos e apoio que a União 

das Mutualidades Portuguesas nos 

têm prestado e que continue o seu 

caminho de apoio a todas as associa-

ções que dela fazem parte, não es-

quecendo todas as outras entidades 

associativistas, pois todo o serviço 

prestado neste âmbito é meritório.

# AUTO SUECO
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União Mundial das Mutualidades  
e COVID-19

A União Mundial das Mutualidades 

nasceu como resposta à ausência 

de uma Organização que reúna e 

represente o mutualismo dos cinco 

continentes, com toda a amplitude 

e variedade de serviços que presta à 

comunidade.

A visão que inspirou sua criação en-

frenta hoje a ameaça da COVID-19, 

uma pandemia virulenta que não 

distingue nacionalidade, etnia ou 

crença e tem afetado e afetará seria-

mente os seres humanos em todos 

os países do mundo.

Nunca como agora, o mutualismo 

global foi convocado a unir a sua 

experiência e as suas bases doutri-

nárias, num desafio único que lhe 

permitirá demonstrar, de forma cla-

ra, o seu enorme e benéfico impacto 

nas comunidades em que opera, não 

havendo lugar geográfico onde, de 

uma forma ou de outra, os princípios 

da solidariedade da sua filosofia não 

se manifestem naturalmente entre 

os seus habitantes.

Esta incipiente união intercontinen-

tal, logo após a sua génese, enfrenta 

uma luta sem precedentes e, por-

tanto, tem a oportunidade histórica 

de demonstrar a sua capacidade 

de gestão e o valor indiscutível das 

suas estruturas de atendimento, 

procurando articular com os gover-

nos uma ação que proporciona um 

trabalho de inclusão social e solida-

riedade.

Não sairá do âmbito dos fins da UMM, 

tornar visível ao sistema, o destaque 

que a manifestação ecuménica da 

sua inegável vocação para promover 

com o seu esforço, o bem-estar e a 

proteção dos mais vulneráveis, aju-

dando a mitigar os efeitos da pande-

mia, principalmente nas famílias que 

mais sofrem com esse infortúnio.

A dimensão do flagelo e as inevitáveis ​​

restrições ao normal funcionamento 

de todas as atividades, fizeram com 

que a agenda de trabalhos prevista 

fosse irremediavelmente violada. As-

sim, algumas ações de extrema im-

portância foram adiadas, como a rea-

lização da segunda assembleia geral 

ordinária prevista para abril de 2020 

em Buenos Aires, que pretendia con-

Alfredo Sigliano
Presidente do Comité Intercontinental 
da União Mundial das Mutualidades



   |   OPINIÃO

61

cluir a transferência da Sede da Or-

ganização para o edifício da ONU em 

Bruxelas (Bélgica), entre outras de 

natureza administrativa de menor 

relevância. Com certeza, todas essas 

medidas serão implementadas com 

prioridade absoluta logo que a emer-

gência que nos afeta seja revertida.

No entanto, com total certeza po-

demos prever que haverá um pós

-pandemia e, então, o desafio será 

adaptar-nos às profundas mudanças 

sociais e económicas que por ela nos 

serão deixadas. Transformações subs-

tanciais ocorrerão nos comportamen-

tos pessoais e na interpretação da res-

posta que deve ser dada às tragédias 

que afetam toda a humanidade. 

Certamente, o sentido de solidarie-

dade que o sistema mutualista vem 

promovendo ancestralmente será 

fortalecido e o mundo perceberá o 

valor da economia social. Embora 

seja verdade que é difícil prever a du-

ração desta crise sanitária e as suas 

deploráveis ​​consequências, mesmo 

para os mais eminentes cientistas, 

sabemos que não podemos baixar os 

braços e por isso, a UMM renova o seu 

compromisso em multiplicar esforços 

para tornar a passagem da pandemia 

mais curta e menos dolorosa.

Nestes tempos difíceis, o Comité 

Intercontinental expressa a sua soli-

dariedade a todas as suas entidades 

na América, África e Oriente Médio e 

Europa, que hoje trabalham ardua-

mente para proteger os mais vulne-

ráveis ​​e tomar medidas para mitigar 

os efeitos da pandemia. Principal-

mente com todas as famílias que so-

frem a perda de seus entes queridos.
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Este foi o último artigo redigido ex-

pressamente para o Movimento Mu-

tualista Português por Alfredo Siglia-

no, Presidente da União Mundial das 

Mutualidades e figura incontornável 

da economia social e solidária Sul

-Americana e mundial, que faleceu 

antes da publicação desta edição da 

revista MUT.

Nota Editorial

Ilustre Mutualista, Dirigente de in-

vulgar capacidade empreendedora, 

deu asas e novos horizontes ao Mo-

vimento Mutualista, seja através da 

ODEMA e de outras organizações 

Sul Americanas que ajudou a criar 

e a desenvolver, seja no contexto da 

União Mundial das Mutualidades, de 

que era Presidente e Fundador.

A sua ação alicerçou-se sempre na 

força dos princípios e valores do Mu-

tualismo e na sua convicção de que 

a cooperação é o caminho para uma 

sociedade mais justa e solidária.

O Movimento Mutualista internacio-

nal perdeu uma das suas referências 

principais.  
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A rede social de Santa Maria da Feira 

é um instrumento essencial e priori-

tário na nossa estratégia autárquica. 

Como Presidente da Câmara empe-

nhei-me profundamente na concre-

tização dos Fóruns Sociais de Fre-

guesia e no fortalecimento da rede 

social concelhia, que hoje engloba 

mais de 110 parceiros, e onde se inclui 

naturalmente a rede mutualista.

Para nós, o Terceiro Setor é funda-

mental e estratégico, quer pela em-

pregabilidade, quer, sobretudo, pela 

coesão territorial e envolvimento da 

sociedade que potencia e concretiza.

Durante os meus mandatos à fren-

te do Município de Santa Maria da 

Feira, temos desenvolvido uma polí-

tica de parceria com as IPSS, com a 

implementação de projetos sociais 

e culturais que abrangem todas as 

faixas etárias, das crianças aos mais 

idosos, através do desempenho no-

tável dos profissionais dos serviços 

de Ação Social e Qualidade de Viva 

da autarquia, com a colaboração im-

prescindível das Juntas de Freguesia.

Um dos  exemplos marcantes desta 

política de cooperação foi a criação 

de um curso de pós graduação para 

a capacitação de dirigentes das IPSS, 

em resultado de uma parceria entre 

a Universidade Católica do Porto e o 

Município de Santa Maria da Feira, 

o que evidencia a aposta política na 

permanente qualificação do setor 

social no concelho. Outro exemplo 

que me cumpre, orgulhosamente, 

destacar foi a criação de um Cen-

tro de Acolhimento de Doentes em 

Convalescença Covid 19, na Casa 

Ozanam, cuja capacidade instala-

da permitiu prontidão na resposta, 

assim como a garantia de excelên-

cia de um cuidar humanizado. Nos 

últimos anos, temos reforçado esta 

ação e intervenção  junto dos mais 

desfavorecidos, com a implemen-

tação de políticas de proximidade e 

de acompanhamento das pessoas 

e famílias mais vulneráveis e em si-

tuações de vida mais desfavorecidas. 

Temos uma estrutura montada que 

tem dado provas positivas de atua-

ção junto da comunidade, acudindo 

aos problemas que se apresentam 

todos os dias.

Emídio Sousa
Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Maria da Feira

Mutualidades são essenciais 
para superar a crise
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Em Santa Maria da Feira, ninguém é 

deixado para trás. Todos são impor-

tantes para tornar este concelho, a 

nossa terra, cada vez mais dinâmica, 

competitiva e apetecível para viver, 

trabalhar e envelhecer. Independen-

temente do seu estatuto social e eco-

nómico, todos são válidos para ajudar 

a tornar este território com cada vez 

maior qualidade de vida. A ação das 

mutualidades é essencial para conti-

nuarmos a prosseguir um caminho 

assente na solidariedade intergera-

cional, no apoio e acompanhamento 

dos mais frágeis, combatendo a sua 

solidão, dos mais marginalizados, pe-

las desventuras da vida, muitas vezes, 

pela cor da pele ou raça.

É neste contexto que as Mutualida-

des de Santa Maria da Feira ocupam 

um lugar próprio na rede social que 

definimos para as respostas que são 

necessárias dar em cada momento e 

em cada situação.

Tenho sempre defendido que o em-

prego é a melhor medida social em 

que todos devemos investir, sejamos 

responsáveis políticos ou empresá-

rios. Santa Maria da Feira tem sido, 

nos últimos anos, um exemplo de 

que o desemprego não é uma fata-

lidade. Neste período, reduzimos a 

taxa de desemprego de mais de 15% 

para menos de 5%.

É um trabalho que não está termi-

nado. Esta crise vai trazer-nos mais 

obstáculos e mais desafios. Estamos, 

no entanto, preparados para a en-

frentar, porque conseguimos cons-

truir um plano de trabalho que tem 

alcançado resultados bastante posi-

tivos e encorajadores. A nossa rede 

social vai estar na linha da frente 

deste novo e complexo desafio que 

se nos apresenta. Sabemos que po-

demos contar com as mutualidades, 

parceiros decisivos para amortecer os 

problemas sociais e económicos que 

estão já a surgir e que se agravarão 

nos próximos tempos. 

Sou um defensor de primeira linha 

do reforço da economia social, como 

força motriz para mitigar esta crise 

sanitária e económica. Por isso, tudo 

farei, com a minha voz e com o meu 

peso político, para continuar a lutar 

para que o Governo reforce os apoios 

financeiros às IPSS, cujo desinves-

timento por parte do Poder Central 

tem sido uma das principais causas 

do agravamento das desigualdades 

sociais. As Mutualidades são insti-

tuições imprescindíveis para garan-

tir uma boa resposta social a quem 

acorre à ajuda social e humanitária.  

Acredito, tal como o provérbio popu-

lar preconiza, que não se deve dar o 

peixe a quem tem fome, mas a cana 

para o pescar. No entanto, conforme 

já referi, não podemos deixar nin-

guém para trás. Sabemos que qual-

quer coletivo é tão forte quanto o 

seu elo mais fraco.  As Mutualidades 

estão nesta linha de enquadramento 

atuando, cumulativamente, quer na 

capacitação e no empoderamento 

da sociedade, quer no garante do 

apoio aos mais frágeis.

Claro que este trabalho tem de ser 

acompanhado pelo devido inves-

timento público para abranger o 

maior número de pessoas e famílias. 

Cabe ao Governo perceber a reali-

dade social que as Mutualidades e 

as IPSS enfrentam diariamente: as 

pessoas e as famílias que ajudam 

e apoiam e que sem a sua atuação 

eram encaminhadas irreversivel-

mente para as margens mais negras 

e sombrias da sociedade.

Um Governo com preocupações so-

ciais deve canalizar uma verba subs-

tancial do seu Orçamento para estas 

entidades de solidariedade social. Só 

com o engajamento cívico, social, 

institucional das Mutualidades e das 

IPSS podemos construir uma socie-

dade mais justa, mais equilibrada e 

mais solidária.

No que de mim depender e enquan-

to for responsável político, as preo-

cupações sociais serão sempre uma 

prioridade na minha linha de atua-

ção. No que de mim depender, as 

Mutualidades e as IPSS continuarão 

a ter todas as ferramentas e condi-

ções necessárias para exercerem em 

pleno a sua atividade, e apoiarei, em 

todas as circunstâncias, o reforço do 

seu Estatuto de Utilidade Pública.
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O mutualismo e as mutualidades 

surgiram cedo, historicamente na 

antiguidade, com grande expressão 

na Idade Média, como forma dos ci-

dadãos se organizarem coletivamen-

te para fazerem face a uma série de 

riscos e inseguranças, criando siste-

mas privados de proteção social. No 

mutualismo português, depois de 

Confrarias e Irmandades, surgiram 

as Associações de Socorros Mútuos, 

que se especializaram consoante as 

modalidades de proteção a realizar. 

Muitas destas Mutualidades, com o 

passar do tempo, sem perda de iden-

tidade, foram convergindo no objeto 

e na ação social e, hoje, são, em pé de 

igualdade, pares e players do setor 

social e solidário. As Mutualidades da 

área social são parte do vasto conjun-

to das Instituições do Setor Social e 

da Economia Social e enfrentam de-

safios, dificuldades e dilemas idên-

ticos aos das Irmandades da Miseri-

córdia, aos das Cooperativas Sociais, 

aos das Fundações de Solidariedade 

ou aos das Associações de Solidarie-

dade Social (IPSS`s).   

As Instituições do Setor Social são e 

serão o parceiro ideal da Segurança 

Social.

Os princípios básicos destas organi-

zações continuam a ser extraordina-

riamente preciosos e atuais: a ade-

são voluntária e livre, aberta a todos, 

a gestão democrática e participativa 

procurando a conjunção entre os 

interesses dos seus membros e os 

interesses gerais da comunidade e 

a ausência de finalidades lucrativas. 

E, relembre-se, nesta segunda déca-

da do século XXI, foram elas que se 

assumiram como a mais relevante 

almofada de conforto social às famí-

lias mais expostas aos efeitos da crise 

económica e financeira a que Portu-

gal foi conduzido.

Exige-se ao Governo que reconheça 

mais e melhor o seu papel funda-

mental no âmbito da Economia e do 

Setor Social, quer como entidades 

geradoras de emprego quer como 

entidades que contribuem para uma 

sociedade mais inclusiva, encontran-

do com elas novas soluções de finan-

ciamento numa época de grande 

instabilidade orçamental, de modo 

Salvador Malheiro
Presidente da Câmara Municipal de Ovar

O Mutualismo e o futuro  
do setor social em Portugal
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a garantir-lhes sustentabilidade. E, 

construindo com elas uma rede de 

equipamentos e respostas sociais de 

excelência no distrito e no país, na 

certeza de que assim se garante dig-

nidade, qualidade de vida e inclusão 

social aos mais frágeis, enquanto se 

apoia as famílias e se empresta um 

serviço ao tecido económico que se 

afigura imprescindível à melhoria 

da produtividade, competitividade 

e crescimento das nossas empresas.

Para os problemas mais emergentes 

da Rede Social - frágil sustentabilida-

de financeira das Instituições; reduzi-

da cobertura em determinadas res-

postas sociais; obrigação de reabilitar, 

adaptar à normatividade e ampliar 

equipamentos existentes; e deficit de 

competências organizacionais – deve-

rá apostar-se em medidas que assegu-

rem a promoção e o apoio financeiro 

a projetos com impacto, natureza e 

dimensão intermunicipal e a respostas 

prioritárias no tecido social; a iniciativas 

para formação dirigida à aquisição de 

competências de gestão no seio das 

organizações; a projetos de adapta-

ção e requalificação de equipamentos 

existentes; a respostas sociais inovado-

ras e à substituição e reorganização 

das respostas sociais dentro das insti-

tuições; e, por fim, deverá caminhar-se 

no sentido de flexibilizar o quadro nor-

mativo das respostas sociais e permitir 

utilização dos recursos e dos equipa-

mentos existentes para prestação de 

serviços fora do quadro das respostas 

sociais,   por forma a assegurar susten-

tabilidade, adequabilidade das respos-

tas e serviços à especificidade das pes-

soas e dos territórios.

Através do Portugal 2020 perdeu-se 

uma rara oportunidade de encon-

trar financiamento que respondesse 

de forma eficaz àqueles problemas. 

Juntamente com o Governo, e espe-

rando-se que saiba ouvi-las, cumpre 

às Instituições do Setor Social um pa-

pel relevante na construção das pró-

ximas políticas públicas para o Ter-

ceiro Setor, em especial na definição 

do próximo QCA [Quadro Comunitá-

rio de Apoio] e numa nova constru-

ção do PARES. Nesta fase de entra-

da na recessão, importa estar bem 

consciente dos problemas e do grau 

da sua gravidade, exigindo-se que 

sejam estabelecidas prioridades bá-

sicas, definidas regras claras e adota-

dos procedimentos simplificados. 

Se existir envolvimento e dinamismo 

dos parceiros sociais para desenvol-

vimento de projetos que permitam 

dar passos importantes no sentido 

proposto, proporcionando-lhes idên-

ticos direitos e oportunidades, por 

certo o país ficará muito mais próxi-

mo de resolver problemas crónicos 

da rede de equipamentos sociais e 

do caminho da sustentabilidade das 

Instituições do Setor Social.
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AMIGA, uma  
tecnologia que ajuda 
mutualidades na  
gestão de associados

As estatísticas dizem que as quotiza-

ções representam uma fatia impor-

tante das receitas das mutualidades, 

tornando a gestão do processo admi-

nistrativo dos associados e da cobran-

ça das quotas um fator crítico no quo-

tidiano das associações mutualistas.

Consciente das dificuldades de mui-

tas associações e a ausência de sof-

tware específico, a UMP desenvolveu 

internamente uma aplicação infor-

mática à medida das necessidades 

das mutualidades que, não só asse-

gura a gestão administrativa do pro-

cesso, como facilita a missão da co-

brança das quotizações ao domicílio 

e a respetiva monitorização e con-

trolo em tempo real. Assim nasceu a 

AMIGA. A Aplicação Mutualista Inte-

grada de Gestão dos Associados foi 

apresentada há um ano na Reunião 

Anual de Presidentes Mutualistas e 

foi sujeita a testes e a processos de 

otimização durante o ano de 2020, 

encontrando-se em condições de 

ser implementada nas associações 

interessadas, com o apoio técnico da 

UMP à sua configuração, manuten-

ção e atualização.

Esta aplicação conjuga uma utili-

zação offline durante o processo de 

cobrança de quotizações (não carece 

de ligação à internet no dispositivo 

móvel), com impressão de recibos, e 

uma utilização online que assegura 

a sincronização e atualização de da-

dos, possibilitando uma gestão ad-

ministrativa em tempo real.

A AMIGA possibilita a gestão de as-

sociados, moradas, pagamentos, 

modalidades, impressão de recibos, 

mapas diversos (faixa etária, sexo, 

movimento associativo, cobranças, 

etc), título de cobrança por período, 

exportação de dados para Excell, fe-

cho de contas, gestão e impressão 

de documentos (fichas de admissão, 

recibos, requerimentos, quotas, ofí-

cios, folhas de caixa e outros).

 

CIDACL: uma 
resposta social 
da UMP à 
infância  
em Lisboa  
O Centro Infantil Dr. António 

da Costa Leal (CIDACL) é um 

equipamento social gerido pela 

União das Mutualidades Portu-

guesas, na freguesia de Santa 

Clara, em Lisboa, que dinamiza 

uma creche com capacidade 

para acolher 84 crianças dos 4 

aos 36 meses. Devido às circuns-

tâncias pandémicas, 2020 foi 

uma ano atípico e desafiante, 

com a equipa técnica a manter 

a comunicação regular e eficaz 

com as famílias das crianças 

acolhidas, mesmo no período de 

suspensão das atividades pre-

senciais decretado pelo governo.  

No ano que terminou, a UMP 

investiu, também, em novos ma-

teriais e equipamentos que per-

mitiram assegurar as condições 

adequadas para dar resposta às 

necessidades de conforto, de-

senvolvimento e segurança das 

crianças. 

As instalações constituem um 

bom exemplo no desenho ar-

quitetónico de espaços infantis, 

tendo sido um dos locais no ro-

teiro de arquitetos de diferentes 

países que participaram na con-

ferência internacional “Educa-

tional Architecture – Education, 

Heritage and Challenges”, pro-

movida em Lisboa pelo Instituto 

Superior Técnico. Esta conferên-

cia discutiu a relação entre a ar-

quitetura e a educação e salien-

tou as boas práticas no desenho 

de espaços infantis. 



A SORRIR
PARA O FUTURO
DESDE 1297.
A SORRIR
PARA O FUTURO
DESDE 1297.
FAÇ A PA R TE  D E S TE  M OV I M E NTO.

W W W. M UT UA LI S M O. P T



C lí nicas      e  Farm   ácias    M utualistas     
sempre     perto   de   si  .

W W W. M U T UA LI N . P T

Ligue-se a 
quem cuida.
Ligue-se a 
quem cuida.


